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QUE "NOVOS RUMOS" NOS AGUARDAM? 



OPINIÃO 

O BAILE DE MÁSCARAS 

Antônio Cláudio Nunez 

A recente intervenção na Reitoria da UFRGS tem 
agitado a imaginação conservadora: do Ministro da Justiça 
à imprensa reacionária, passando pelos falsos democratas e 
pelos adesistas de sempre, percebemos a construção de um 
discurso destinado a justificar o injustificável. 

O argumento habitual repousa na invenção do arti- 
fício da legalidade. Dentro desta lógica, que repousa num 
positivismo jurídico primário e vulgar, o Presidente teria o 
direito - posto que a legislação vigente assim o diz - de 
nomear o Reitor da Universidade. Argumento de ocasião, 
prêt-à-porter do cinismo triunfante, destinado a iludir o 
ingênuo e justificar a colaboracionista. Lógica perversa, 
empenhada em esquecer que, quando a Lei contraria o Di- 
reito, ela se revela não mais que a materialização do arbí- 
trio. Desde que o mundo é mundo, tem sido este o surra- 
do argumento de todas as ditaduras. Durante vinte anos 
ouvimos o militarismo reinante assim explicar os seus 
atos: as cassações de mandatos, os expurgos de professores 
e alunos, o exílio, a censura, tudo, enfim, repousava num 
arsenal jurídico justificativo. Aliás, a atual legislação, que 
impõe a lista sêxtupla, também ela tem a sua malsinada 
origem nas baionetas do AI-5 dominante. 

O reducionismo legal tem, pois, um pecado origi- 
nal: desvia, com a sutileza do elefante, a discussão da sua 
órbita real - a legitimidade dos atuais ocupantes da Reito- 
ria -, optando, vergonhosamente, pela safadeza institucio- 
nal. Afinal, por que o interventor é ilegítimo? Porque a 
sua investidura e o seu poder repousam numa dupla men- 
tira: a pessoal, sua e de seu grupo, ao assumirem publica- 
mente um compromisso que renegaram, sem nenhum pu- 
dor, aliás, enganando, inclusive, aos seus próprios eleito- 
res; e a institucional, posto que o jogo eleitoral repousou 
num pacto originário entre os diversos segmentos da co- 
munidade universitária que, a partir das regras traçadas pe- 
lo Colégio Eleitoral, escolheriam soberanamente o novo 
Reitor. A lista sêxtupla desde logo definida — pelo grupo 
Novos Rumos inclusive — como legalismo espúreo. O ato 
presidencial - e a aceitação deste pelos beneficiários — 
põe a nu a face oculta do processo. O Reitor transforma- 
do no preposto do Planalto, a intervenção quebrando a 
magia do sopro democrático. É o golpe-de-Estado da du- 
pla Brossard-Sarney. 

Já houve quem dissesse que, sendo o atual ocupan- 
te da Reitoria politicamente ilegítimo, porque filho do ar- 
bítrio de um governo desmoralizado, restar-Ihe-á a tentati- 
va da legitimação pela eficácia. Mas, imaginar que a equipe 
que dá sustentação ao interventor seria capaz de uma ges- 
tão competente é cair - pela segunda vez - no conto do 
pacote pré-eleitoral. Pelo que conhecemos, temos pela 
frente uma curiosa e heterogênea mistura dos bichos os 
mais exóticos: tecno-burocratas, que se outorgam pompo- 
samente a alcunha de pesquisadores; direitistas históricos, 
alguns dos quais remontam aos porões do Governo Médi- 
ci; oportunistas de centro; trânsfugas e renegados do sindi- 
calismo de esquerda. Em comum possuem apenas o instin- 
to da servidão - Tamour au Roí - e o olho longo face a 
gorgeta de ocasião. 

Mas o homem do Sarney tem duas armas a seu fa- 
vor. A primeira é o urutu. No Brasil, melhor jamais esque- 
cê-lo. E lição elementar da arte política que, quando um 
Príncipe não dispõe da confiança e do respeito dos seus 
súditos, só lhe resta uma saída: - chamar a polícia. Não 
foi por acaso, aliás, que o primeiro ato da nova adminis- 
tração foi exatamente este. A segunda, mais esperta e in- 
sidíosa, é a exploração da apatia, da banalização d mal, da 
descrença generalizada, do desamor da coisa pública, do 
torpor político, da síndrome da impotência que invade a 
Nação (e dentro dela a Universidade), da passividade seria- 
lizada, herança bastarda da transição conservadora promo- 
vida pelos esbirros da República Velha e os fisiológicos da 
Nova. 

Nos anos trinta, ao comentar o advento de Mussoli- 
ni, um intelectual italiano afirmava que "um ceticismo in- 
finito, que mata todas as possibilidades de fé em qualquer 
ideal, que escarnece do sacrifício do indivíduo pelo bem- 
estar da comunidade. Esta é, no fundo, a conquista mais 
visível do fascismo e permanecerá como seu legado mais 
amargo". 

No Pais, como na Universidade, talvez seja a Histó- 
ria a repetir-se. Eventualmente como tragédia; certamente 
enquanto farsa. 

Antônio Cláudio Nunez - Cientista Político. Professor no 
IFCH. 
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CARTAS 

Nós, professores e alunos da 
UFRGS abaixo assinados, após termos 
lido, no Jornal do DCE — Órgão de Di- 
vulgação do Diretório Central dos Es- 
tudantes, de junho de 1988, umaviru- 
lenta manifestação contra o Estado de 
Israel, sob o título "OLP — todo o 
apoio á Intifada", resolvemos vira pú- 
blico para externar nossa preocupação. 

Questionamos, inicialmente, o 
direito da atual Diretoria do DCE, de 
expor sua opinião parcial e visivelmen- 
te desinformada, sobre assunto alheio 
à realidade nacional, para ocupar qua- 
se uma página do espaço de um jornal 
que deveria, antes de mais nada, espe- 
lhar as expectativas e preocupações 
dos universitários brasileiros? Ou será 
que estes temas já foram esgotados e 
resolvidos? 

Acreditamos que a atual Direto- 
ria do DCE foi eleita para trabalhar pe- 
la melhoria de qualidade da Universi- 
dade Brasileira, e não nos parece que, 
através do manifesto ao qual nos refe- 
rimos, este objetivo tenha sido atingi- 
do. 

Mas, se essa Diretoria considera 
que, tratar de um dos inúmeros proble- 
mas que o Oriente Médio vem enfren- 
tando, é função do Diretório Central 
dos Estudantes da UFRGS, deveria fa- 
zê-lo, no mínimo, com isenção de âni- 
mo; isto é, estudando a questão por 
ambas as facetas, ouvindo representan- 
tes de ambas as partes envolvidas. 

Para qualquer pessoa de mediana 
inteligência e desprovida de preconcei- 
tos, está claro que, principalmente em 
política internacional, não existe uma 
verdade absoluta, nem é aceito o prin- 
cípio simplista e maniqueísta em que 
um dos envolvidos é a vítima e o outro 
o vilão; e, especificamente, quando o 
acusado no manifesto é um país intrin- 
sicamente democrata como é o Estado 
de Israel. Um país constituído pelo até 
home chamado "povo do Livro", um 
país onde o desenvolvimento da ciên- 
cia, da cultura, da arte e do humanis- 
mo são constantes preocupações dos 
governos e do povo, não pode sumaria- 
mente ser considerado inviável e ser 

condenado à extinção, como parece 
desejá-lo a Diretoria do DCE da 
UFRGS. 

Quanto às acusações eivadas de 
inverdades e de rancor que contém o 
manifesto da Diretoria do DCE, solici- 
tamos á mesma que procure informa- 
ções nas instituições competentes, co- 
mo por exemplo na Embaixada de Is- 
rael em Brasília ou nos Consulados de 
Israel em São Paulo ou Rio de Janeiro 
ou na Federação Israelita do Rio Gran- 
de do Sul, em Porto Alegre, que pode, 
se solicitada, responder às dúvidas e 
questionamentos que a Diretoria do 
DCE porventura venha a apresentar; e 
se assim o fizer, temos certeza, essa di- 
retoria desejará se retratar do tenden- 
cioso artigo que publicou. 

E o mínimo que se pode esperar 
de um grupo de estudantes que deveria 
representar condignamente nossa clas- 
se estudantil 
N.E. 0 documento, cuja publicação foi 
solicitada ao Adverso, está acompanha- 
do de 48 assinaturas. 

EDITORIAL 

Este jornal pretende, antes 
de tudo ser um jornal democráti- 
co. Com este espírito, fomos em 
busca de um representante do 
grupo "Novos Rumos" que pu- 
desse nos explicar o embasa- 
mento ético da atitude de seu 
representante que ora ocupa a 
Reitoria. Afinal, apesar de todas 
as aparências em contrário, esses 
colegas sustentaram que seu 
objetivo não foi outro senão o 
de "salvar a Universidade". 

Por indicação do próprio 
grupo, o Prof. Álvaro Valls, 
Chefe de Gabinete do Prof. 

Gerhard, propiciou-nos o esclare- 
cimento. Publicamos na pág. 3, 
juntamente com um artigo do 
Prof. Buckup, que fala por todos 
nós. Por enquanto, fica o registro 
de que a "ética de ocasião" que 
parece orientar os "novos ru- 
mos", a julgar pelas medidas 
que começam a ser implementa- 
das pela Reitoria, bem como as 
declarações do seu titular (sobre 
a escolha dos Diretores, por 
exemplo), parece considerar a 
ocasião propícia para uma velha 
palavra-de-ordem: "Direita, vol- 
ver! 
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DEBATE 

DA MORAL ABSTRATA 

ÁLVAROL.M. VALLS 

Na comédia As Nuvens, Aristófanes nos 
mostra a situação de um homem que, endividado 
por culpa de seu filho, resolve recorrer a Sócrates 
para ver se através da dialética conseguiria liber- 
tar-se de seus credores, que devem chegar no dia 
da mudança da lua. Convencido de que no "pen- 
satório" os filósofos "ensinam a vencer com dis- 
cursos nas causas justas e injustas",- procura 
"aprender a falar", e recebe logo de Sócrates a 
primeira lição; "Para começar, em nosso meio os 
deuses são moeda fora de circulação". Mas Estre- 
píades, o pai endividado, não é muito bom para a 
dialética. Questionado sobre o que faria se esti- 
vesse para ser condenado, sua solução, muito fácil 
e simples, seria: "Quando não houvesse mais do 
que um único processo antes de chamaram o 
meu, eu iria correndo enforcar-me. . . Pois nin- 
guém apresentará uma queixa contra mim, se eu 
estiver morto". Diante de tal resposta, Sócrates 
o manda embora, e o jeito é fazer o filho apren- 
der, ele mesmo, além do raciocínio forte, tam- 
bém o fraco, mas que "com palavras faz virar o 
que é injusto no mais forte", ou que pelo menos 
aprenda o raciocínio injusto. Assim, o filho acaba 
aprendendo a saída: uma dívida não existe, se as 
condições estipulam que ela deve ser paga no dia 
da lua "velha e nova". O primeiro credor se es- 
panta: "Por Zeus, você jurou pelos deuses que pa- 
garia! - Sim, por Zeus, mas naquela ocasião Fidí- 
pides ainda não me tinha aprendido o raciocínio 
irrefutável. . . Para os entendidos, o Zeus dos seus 
juramentos é ridículo!" Se a dívida foi feita em 
função do dia da "lua velha e nova", os credores 
têm de perder, pois não seria possível que um só 
'dia fossem dois, a não ser que uma mesma mulher 
fosse ao mesmo tempo velha e jovem. 

Aristófanes, que faz suas comédias com 
uma intenção moralistas, nos mostra que desta 
maneira, pela sofistica, o devedor se liberta do 
prometido, mas acaba surrado pelo próprio filho, 
pois este, tendo aprendido a sofismar, agora con- 
segue provar que é justo surrar seu próprio pai e 
sua própria mãe. 

Embora descrito por Aristófanes como um 
sofista, Sócrates é considerado por Hegel e mui- 
tos outros como sendo o "fundador da moral". E 
a moral, neste sentido, significa uma reflexão, a 
partir da idéia do bem, sobre as contradições das 
situações e dos princípios em que temos de agir. 
A ética tradicional bastaria, se não houvesse con- 
flitos de normas ou se as situações concretas não 
fossem, em si mesmas, contraditórias. Assim 
como a lua não poderia ser ao mesmo tempo ve- 
lha e nova, assim também um processo de deci- 
são não deveria basear-se em duas lógicas dife- 
rentes e opostas. Diante de tais contradições, o 
velho Sólon, que era amigo do povo, tratou de le- 
gislar designando a lua nova como o dia para o 
depósito das cauções. Mas enquanto a legislação 
não resolve o conflito das duas lógicas, resta ape- 
nas o recurso à reflexão moral. 

É evidente que nem o tirar o corpo fora 
enforcando-se antes da hora fatídica e nem o mé- 
todo da surra resolvem a questão da promessa a 
ser cumprida. Por isso, através dos séculos, a hu- 
manidade e os seus melhores pensadores trataram 
de enfrentar pela razão estas questões. Já a sofis- 
tica, apesar de sua má fama, teve o grande mérito 
de desenvolver ao máximo as técnicas de argu- 
mentação, para tentar resolver, pelo discurso ra- 
-cional, isto é, pela força do argumento (o forte e 
o fraco), o que de outro modo ficaria entregue 
aos argumentos da força. Quando falamos em 
"retórica", não estamos apenas indicando um dis- 
curso vazio e verboso; estamos sugerindo também 
uma técnica mais democrática, porque mais ra- 
cional, de resolver os dilemas sem o uso da força 
bruta, sem o apelo à violência. Transpor uma 
questão para o terreno da argumentação moral é 
a maneira civilizada de resolver questões que nun- 
ca são tão simples como podem parecer aos que 
têm músculos no lugar do cérebro. A pseudo-ló- 
gica dos slogans e das palavras de ordem perten- 
ce ao arsenal das técnicas da pressão, e não àque- 
le discurso que busca, com um mínimo de sere- 
nidade e seriedade, descobrir o que é verdadeiro, 
justo e politicamente correto. 

Os recentes acontecimentos da Universida- 
de Federal do Rio Grande do Sul representam 
uma chance histórica para a reflexão ética e po- 
lítica. Com a franqueza e a rudeza comuns aos 
gaúchos, as contradições inerentes ao processo fo- 
ram exacerbadas ao máximo, tornaram-se fecun- 
das. A contradição entre os dois momentos, entre 
as duas lógicas envolvidas, era evidente para to- 
dos. A lei não bastava, a convenção ainda não era 
suficiente para a estratégia dar o resultado ansiosa 
e impacientemente buscado, criou-se então um 
terceiro momento, anterior no tempo, que neu- 
tralizasse ou determinasse os subseqüentes. Como 
no sistema de holding, o mais fraco deveria condi- 
cionar o segundo momento, de força média, e es- 
te determinar o argumento mais forte. Acima da 
lei e da razão, acima de Zeus e de todos os deuses 
da política, fica pairando a palavra, e a solução 
sofistica consiste em jogar com as palavras, fora 
de seu contexto. O raciocínio irrefutável de Fidí- 
pides tira sua força de uma palavra, ignora a lógi- 
ca da prática social e política. Fidípides, aprendiz 
de sofista, separa a palavra de seu sentido, isola 
um momento da lógica total do processo. 

Ora, se há um conflito de diferentes lógi- 
cas, como pretender, sem má-fé, que as posições 
iniciais permaneçam inalteradas? Na ética e na 
política encarada eticamente, as situações são 
sempre concretas, de tal maneira que a cada mo- 
mento sòmós obrigados a novas decisões, indivi- 
duais ou públicas. A própria decisão de, num se- 
gundo momento, tomar ao pé da letra a palavra 
lançada no primeiro momento, já inclui, evidente- 
mente, uma nova análise da situação, que leva em 
conta não somente a própria credibilidade pes- 
soal, mas toda uma estratégia de política respon- 
sável e realista. Querer, porém agir politicamente 
apenas à base de um moralismo abstrato e ardilo- 
so, complementando por medidas de força e de 
pressão que não recusam qualquer meio que pare- 
ça levar ao fim desejado, não é nem inteligente e 
nem responsável. 

Ignorar o fator tempo e as situações políti- 
cas concretas, constitui, afinal de contas, ingenui- 
dade ou má-fé? 

O conflito das lógicas, neste caso, só pode- 
rá amainar quando o legislador decidir a questão, 
acabando com a ambigüidade. Mas a discussão 
não morrerá aí, pois a nova Carta aproxima o 
conceito de democracia do de lei, o que não satis- 
fará àqueles que preferem falar apenas de "sensi- 
bilidade democrática", e se a regulamentação 
aproveitar o projeto que todos os partidos apro- 
varam na Câmara ainda haverá protestos, pois o 
novo projeto ainda prevê uma lista tríplice. . . E 
mesmo a lista de um único nome seria rejeitada se 
acaso um dia a palavra final coubesse ao grupo 
que hoje identifica, por razões táticas, democra- 
cia com assembléia; mas isto não virá a ocorrer, se 
Max Weber tem razão quando diz que os partidos 
que não adotam a ética da responsabilidade nun- 
ca deixam de ser minoria. 

Paralelamente à atualização da lei, que ten- 
tará democraticamente ordenar o conflito, conti- 
nua necessária a tarefa da reflexão ética. Será que 
conseguiremos encarar de frente, transfigurada, a 
questão da ética concreta, ou desceremos à planí- 
cie onde se nega a ética quando se a utiliza apenas 
como instrumento de luta ou como investimento 
barato? Os problemas da ética afloraram na 
UFRGS. A questão do mal menor, da ação do du- 
plo feito, do agir da melhor maneira possível no 
momento, da escolha entre alternativas concretas 
definidas pela situação, a questão do respeito pe,- 
las esferas próprias, individual e pública, o prob'ie- 
ma do maquiavelismo, do "jesuitismo" da hipo- 
crisia, e tantos outros temas clássicos da história 
da ética estão na boca de todos. A dicof .oitiia en- 
tre ética de princípios e ética de respon; abilidade 
política, o problema da ética de situa' ção, estão 
lançados. Não há respostas prontas e defintivas, 
que se possam apresentar em três minu' tos de tele- 
visão. Mas a problemática de ética só j rode ser es- 
tudada respeitando-se as condições de um diálogo 
sincero. Pois no meio de uma luta política, as 
proposições éticas costumam transf< armar-se na- 
queles argumentos sofísticos que c i endividado 
queria comprar. 

Professor Álvaro Valls, 
do Departamento de Filosofit i 
da UFRGS. 

PARA EVITAR UM MAL MAIOR 

LUDWIG BUCKUP 

Decorrido um mês desde a nomeação do 
novo Reitor da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul e superadas as primeiras semanas, 
marcadas pela forte mobilização da comunidade 
universitária contra a decisão do Presidente da 
República de nomear o terceiro colocado na lista 
sêxtupla, com a preterição do nome do primeiro 
na preferência da comunidade, abre-se agora o es- 
paço necessário para uma avaliação mais serena e 
mais ampla do episódio. 

Na verdade a intensa movimentação do 
terceiro colocado da lista, buscando a sua nomea- 
ção pelo Presidente, contrariando todas as suas 
promessas eleitorais, não representou a surpresa 
maior. Os eleitores foram realmente enganados 
pelos candidatos denotados do grupo "Novos 
Rumos" quando estes se negaram a empenhar-se 
pessoalmente, inclusive usando um eventual pres- 
tígio político-partidário, pela nomeação do pri- 
meiro colocado. Não se tratava mais de analisar a 
qualificação do vencedor para a Reitoria, pois dis- 
to a eleição se encarregara anteriormente, mas 
existia um compromisso formal entre os candida- 
tos de que todos se empenhariam ao máximo pa- 
ra ajudar a legitimar o resultado de uma eleição 
que representou a vontade de todos, obedeceu a 
todas as regras eleitorais aprovadas pelo colégio 
eleitoral e foi o primeiro e mais importante passo 
na caminhada pela democratização interna da 
UFRGS. Mas o terceiro colocado e seus amigos 
não se conformaram com a derrota eleitoral e de- 
cidiram virar a mesa. Montou-se dentro e fora da 
UFRGS uma competente central produtora de 
notícias falsas, entre as quais a de que o primeiro 
colocado, Professor Alceu Ferrari, era definitiva- 
mente inaceitável em Brasília. O argumento se- 
guinte seria óbvio: então, antes o terceiro do que 
o quarto colocado, já que este representaria a 
continuidade de gestão anterior. Uma frase foi re- 
petida, quase como desculpa, nas constrangedoras 
interpelações dos jornalistas e ficou nas entreli- 
nhas das notícias dos jornais que documentaram 
a invasão da Universidade pela Brigada Militar, a 
pedido do Reitor: "Foi para evitar um mal 
maior". Será que foi? 

Certamente a conduta do terceiro coloca- 
do causou á UFRGS um mal imenso, porque &us- 
trou a expectativa de uma grande legião de pro- 

fessores, alunos e funcionários que nutriam a es- 
perança de que o término da gestão anterior pu- 
desse vir a ser o início de uma nova fase para a 
instituição, na qual ocorresse a implantação de 
uma política administrativa e acadêmica realmen- 
te participativa, com avanços concretos nos pro- 
gramas de democratização interna. Causou 
mal à UFRGS porque em toda a sociedade 
e em boa parte da sociedade brasileiro ficou 
a imagem, exibida com detalhes pelas emisso- 
ras de televisão, de que a mais importante e tradi- 
cional universidade do Estado será dirigida por 
um reitor que não soube honrar a sua palavra. 
Causou mal à UFRGS porque trocou-se o respei- 
to pela vontade da comunidade, pela ambição 
pessoal. Causou mal á UFRGS porque provocou 
profundas dissenções e ressentimentos internos, 
com prejuízos de difícil reparação pra a impres- 
cindível harmonia interna da instituição. Causou 
mal à UFRGS porque o novo reitor encontrará 
enormes dificuldades para assegurar o apoio de 
grandes parcelas da comunidade para enfrentar e 
solucionar os problemas que inevitavelmente re- 
sultarão da implementação da política de con- 
tenção orçamentária anunciada pelo Governo pa- 
ra o Ministério da Educação. Causou mal à 
UFRGS porque transformou-se o ato solene de 
assunção do cargo de reitor, de tão cara tradição 
universitária, sempre prestigiado por toda a co- 
munidade externa e interna, em reunião furtiva e 
secreta, e causou mal à UFRGS, ainda, porque 
acrescentou á já reduzida capacidade de mobili- 
zação da comunidade em torno das questões 
maiores da vida universitária, imensas quantida- 
des de desencanto e de desalento. 

O episódio reacende a discussão em torno 
de uma preocupação que interessa não apenas à 
universidade mas a todos os setores organizados 
da sociedade nos países do terceiro mundo. É c 
papel do cientista pesquisador, do qual o mundo 
moderno espera uma participação realmente sig- 
nificativa na busca de soluções para as desigual- 
dades sociais e para a melhoria da qualidade de vi- 
da do ser humano. As universidades têm um pa- 
pel muito importante a cumprir nessa perspecti- 
va, mas para tanto os pesquisadores universitários 
terão que tornar a sua ação socialmente relevante, 
não apenas na produção e difusão do conheci- 
mento científico e tecnológico mas também pela 
sua postura diante dos reclamos do mundo con- 

temporâneo. Na universidade, quantos cientistas 
que ostentam currículos invejáveis em sua espe- 
cialidade, tão logo sejam guindados a posições de 
alguma projeção polTtico-administrativa, demons- 
tram não possuir a necessária sensibilidade para 
as questões de natureza social. Ocorre que em to- 
das as IES brasileiras existe um forte desejo de 
democratização, de eliminação da verticalidade 
nas ações administrativas e de conquista da im- 
prescindível autonomia didática e orçamentária. 
A nova constituição já acolheu a maior parte des- 
tes pleitos. No entanto, aqui na UFRGS, atrope- 
lou-se a vontade de estudantes, professores e fun- 
cionários, uma vontade inequivocamente manifes- 
tada nas urnas e buscou-se um acerto com um go- 
verno desacreditado e em fim de mandato. E a 
culminância de uma prática já iniciada na gestão 
anterior, na qual se franqueia a administração 
universitária à ingerência dos partidos políticos e 
se troca favores com grupos palacianos dentro e 
fora do Estado. 

A convocação de uma assembléia universi- 
tária estatuinte, comprometida com a redação de 
um novo estatuto para a UFRGS, integrada por 
representantes eleitos por todos segmentos da co- 
munidade, inclusive extra-universitária, represen- 
ta hoje o desejo mais importante de todos. Afi- 
nal, os candidatos que se apresentaram como da 
oposição, destacaram esta necessidade em suas 
campanhas pré-eleitorais e a comunidade acolheu 
a proposta pela sua votação maciça contra a situa- 
ção. Lamentavelmente não se consegue encontrar 
na biografia acadêmica no novo Reitor um único 
ponto de apoio que possa dar aos professores, 
alunos e funcionários a certeza de que ele lidera- 
ria pessoalmente a convocação da grande assem- 
bléia. Pelo contrário, teme-se que, mais uma vez, 
haverá um estatuto novo, porém outorgado, re- 
digido por um grupo de fiéis assessores, todos no- 
táveis certamente, unicamente preocupados com 
a conservação do poder agora ilegitimamente to- 
mado. 

A todos os membros da comunidade uni- 
versitária frustrados em sua expectativa de parti- 
cipar de uma ampla reforma da UFRGS, resta 
agora o compromisso de organizar-se como opo- 
sição consistente e competente. Consistente na 
medida que dela se exigirá atenção permanente 
sobre os atos da nova administração e a sempre 
renovada busca de uma descentralização adminis- 

trativa cada vez maior. Compe ;tente na sua forma 
de atuação, fugindo das radit ralizaçôes estéreis e 
tratando de ocupar todos os e ;spaços possíveis pa- 
ra o encaminhamento das re formas imprescindí- 
veis. Não pode haver a menor dúvida de que a no- 
va cúpula administrativa da I JFRGS, com o apoio 
dos nomes escolhidos entre ( js futuros novos dire- 
tores e vice-diretores, trata: rá de assegurar a sua 
permanência na Reitoria i laqui a quatro anos. 
Afinal esta prática da sol irevivencia política a 
qualquer custo, tão a goste > das rolhas-de-cortiça, 
de pouca densidade, mas sempre flutuando por 
cima das águas, foi exibids i com maestria nas elei- 
ções: simula-se um rompi imento de última hora 
com os companheiros de < antem e faz-se qualquer 
acordo com o que vem depois - desde que se 
possa continuar no poder. 

E não se queira a ilpar os estudantes pelo 
sentimento de revolta qi re determinaram as suas 
ações de protesto. Não s e pode esquecer, jamais, 
que tudo o que hoje c jeorre de lamentável da 
UFRGS e que certamen te perturbará a nossa vida 
durante os próximos qciatro anos tem apenas um 
responsável: aquele qu e ocupou um cargo que 
não lhe pertence. 

De resto, ningut ;m conseguirá deter indefi 
nidamente o curso da história e os ventos da de- 
mocracia mais cedo oi i mais tarde terminarão are- 
jando também a nossa universidade. A UFRGS 
também ocupará o lufjar que merece na sociedade 
brasileira e na comu nidade científica contempo- 
rânea. Só que neste (lia professores, alunos e fun- 
cionários terão conquistado o direito de decidir 
de forma soberana e: livre sobre o destino de suá 
própria casa, livres .rfinal da tutela do poder cen- 
tral e livres, princip almente, de todos aqueles que 
teimam em continuar patrocinando dentro da 
UFRGS a sobrevivência das práticas ditatoriais, 
antidemocráticas e clientelistas. Felizmente a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul é 
muito maior do que este episódio. 

Professor Ludwig Buckup, 
do Instituto de Biociências 
da UFRGS. 
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ELEIÇÕES > 

DIRETAS PARA DIRETOR 

De um modo geral, as Unida- 
des da UFRGS estão decididas a 
realizar eleições diretas para a esco- 
lha de seus diretores, baseadas nos 
mesmos princípios que regeram a 
eleição para reitor — a democratiza- 
ção da sociedade brasileira. 

Perguntado sobre seu posicio- 
namento com relação a esta decisão 
das Congregações, o Reitor nomea- 
do, que participou da campanha pe- 
las diretas, em abril deste ano.^co- 
mo candidato^ diz agora que man- 
tém suas declarações publicadas na 
Zero Hora de 21 de setembro últi- 
mo: "Embora assegure que não 
apresentará candidatos nas eleições 
para diretores de unidade, Jacob 
observa que as eleições diretas 'não 
são legais 6 que seu valor se resume 
ao de 'consulta', podendo ser rea- 
lizada ou não. 'Quem elabora as lis 
tas sêxtuplas para diretor são as 
congregações, para que eu faça a es- 
colha do diretor.'' 

EDUCAÇÃO 

A Congregação delegou â comunida- 
de da FACED a definição do processo elei- 
toral para a direção da Faculdade. Estas de- 
cisões serão tiradas em Assembléia Geral. A 
Congregação assegura a homologação da lis- 
ta sêxtupía que o resultado da eleição dire- 
ta definir e observa que as três categorias 
terão de avaliar politicamente o procedi- 
mento que melhor convier. 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

Em 30 de novembro será realizada 
uma consulta à comunidade para a elabora- 
ção da lista sêxtupía. As inscrições encer- 
ram em 30 de novembro. 

VETERINÁRIA 

Na Veterinária haverá uma consulta 
aos três setores e a Congregação decidiu 
formar uma comissão paritária (dois repre- 
sentantes de cada categoria) para estabele- 
cer as regras eleitorais. A Congregação se 
compromete a homologar as decisões desta 
comissão assim como a escolha dos seis no- 
mes que comporão a lista. 

FÍSICA 

Até agora só está definido o coefi- 
ciente eleitoral da eleição direta para dire- 
tor do Instituto de F ísica. Será de 40c)b pa- 
ra os docentes, 30^ para funcionários e 

para os alunos. 

ODONTOLOGIA 

A eleição já está com seu regimento 
aprovado e será relizada até 18 de outubro. 
As inscrições, assim como a votação pari- 
tária (1/3 para cada setor) será através de 
chapas. Também está decidida a composi- 
ção da Comissão Eleitoral formada por 10 
nomes, sendo três professores, três funcio- 
nários, três estudantes e um representante 
da Congregação que só se manifestará em 
caso de empate. 

ENFERMAGEM 

Através de iirna Assembléia Geral fo- 
ram escolhidos três professores, três funcio- 
nários e três alunos para formarem a comis- 
são de elaboração do regimento para a elei- 
ção direta prevista para meados de outu- 
bro. A Congregação da Escola de Enferma- 
gem se compromete a referendar a decisão 
da comunidade. 

AGRONOMIA 

Segundo decisão da Congregação da 
Faculdade de Agronomia, as três categorias 
da comunidade universitária votarão para 
indicar os nomes que comporão a lista sêx- 
tupía. A eleição, marcada para 10 de no- 
vembro, será paritária, e as inscrições indi- 
viduais encerram dia 30 de outubro. Caso o 
número de candidatos não atinja o mínimo 
de seis nomes, a Congregação estabelecerá 
novos procedimentos para a eleição. 

QUÍMICA 

Em vista da posse do Professor Ger- 
hard Jacob como Reitor, funcionários e 
alunos do Instituto de Química discutem a 
possibilidade de não participar do processo 
eleitoral para diretor da Unidade, mas o as- 
sunto ainda é objeto de estudo junto a es- 
ses segmentos. A Congregação decidiu-se 
por uma consulta á comunidade e escolheu 
uma comissão para propor normas à eleição 
(dois membros de cada categoria). 

UFREL 

Gigante é o primeiro da lista 

Terminado o processo de eleição di- 
reta para Reitor da UFPEL (Universidade 
Federal de Pelotas), com a vitória, no mês 
de agosto, da chapa Construção e a homo- 
logação da lista sêxtupía pelo Colégio elei- 
toral, as três entidades que participaram pa- 
ritariamente do pleito (ADUFPel, ASUFPel 
e DCE) buscam agora o apoio dos segmen- 
tos representativos da sociedade para ga- 
rantir a nomeação do professor Amílcar Gi- 
gante e seu vice, Luiz Henrique Schuch, na 
Reitoria da Universidade. Apesar de 753^ da 
população universitária ter participado da 
eleição e do Conselho Universitário ter 

(não sem imposições) aceito o processo pa- 
ralelo, não está garantido o respeito à deci- 
são tirada nas urnas. 

Com base nas nomeações já efetuadas 
pelo presidente Sarney — Rio de Janeiro, 
Bahia e Federal do Rio Grande do Sul, por 
exemplo, a estratégia do governo tem sido 
a de anunciar sua decisão contrária às dita- 
das pela eleição em espaços de tempo sufi- 
cientemente longos para inviabilizar mobili- 
zações generalizadas e conseqüente pressão 
em nível nacional. 

PUC-SP 

Candidata a Reitor pode não alcançar quorum 

Leila Bárbara, presidente da Comis- 
são Geral de Pós-Graduaçâo da PUC-SP, é 
candidata única para o cargo de Reitor da- 
quela Universidade, marcada ara 27 e 28 de 
setembro próximos. Para que seja eleita, 
Bárbara deverá conseguir uma participação 
de SO^b mais 1 (um) de dois dos três seg- 
mentos da comunidade. Tal quorum não 
parece fácil de ser obtido uma vez que na 
primeira fase do processo eleitoral, quando 
foi realizada uma consulta para a indicação 
dos candidatos, SóSb dos alunos, 578b dos 
professores e 308b dos funcionários não 
compareceram. 

Para a diretoria da APROPUC, uma 
das razões do desinteresse está no caráter 
meramente formal do processo decidido 
pelo GONSUN, onde 184 professores, com 
mais de 33 anos, doutores, e, com pelo me- 
nos, cinco anos de casa eram candidatos a 
candidatos. 

Ameaçados por demissões devido a 
redução do número de vagas na universida- 
de pela desativação do setor básico e a que- 
da na procura de certos cursos pelos alu- 
nos, os professores estão, neste momento, 
mais interessados em procurar outro em- 
prego, avalia Maria Luiza Ribeiro, presiden- 
te da APROPUC (Associação dos Professo- 
res da PUC). Do ponto de vista geral, diz 
Maria Luiza, desde a campanha das diretas 
até o emperramento da Constituinte, veri- 
fica-se uma atitude apática da sociedade em 
geral em relação aos processos políticos. 

A diretoria da Associação sugere a 
realização de um novo processo eleitoral 
que possa levar a uma política de escolha 
com conteúdo, e não apenas uma forma de- 
mocrática. 

JUTPLJLJUfM 

Livraria e 

Distribuidora 

Especializada em livros de 
informática e técnicos. 
Papelaria e suplementos de 
Informática. 
Descontos especiais para 
professores e estudantes. 

Av. Des. André da Rocha, 80 
Porto Alegre - Fone: 25.9944 

spaLhartnca 

LIVRARIA 
PALMARINCA LTDA. 

Rua General Vitorino, 140 
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Porto Alegre - RS 
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A ATUAÇÃO DA ADUFRGS DURANTE 

A ELEIÇÃO DIRETA PARA REITOR 

Üm dos pontos do programa da Cha- 
pa 2 "ADUFRGS AUTONOMA E DEMO- 
CRÁTICA" às eleições para a direção da 
Associação em setembro de 1987, era lutar 
para garantir na UFRGS o que em algumas 
universidades brasileiras já havia sido incor- 
porado à rotina administrativa: a eleição di- 
reta para todos os cargos de direção execu- 
tiva da Universidade e suas Unidades, como 
parte do programa mais geral de democrati- 
zação da Instituição. 

Esse compromisso foi reafirmado nò 
discurso de posse da atual diretoria, em ou- 
tubro de 1987 quando, falando em nome 
de todos os seus integrantes, o Professor 
Sérgio Nicolaiewsky convidou as entidades 
de estudantes e funcionários a somarem es- 
forços para a conquista deste objetivo. 

A partir de então, em sucessivas As- 
sembléias Gerais, convocadas pública e am- 
plamente conforme determinam seus Esta- 
tutos, a ADUFRGS definiu uma posição 
com respeito à sistemática que deveria ser 
adotada para a realização das eleições. A 
proposta aprovada contemplava basicamen- 
te quatro pontos: 

1. os totais de votos de cada segmen- 
to da comunidade universitária deve- 
riam ter peso idêntico em relação ao 
total geral de votos; 
2. a inscrição de candidatos deveria 
se proceder por chapas; 
3. igualmente os eleitores deveriam 
votar em uma das várias chapas ins- 
critas, e não em uma das várias cha- 
pas inscritas, e não em candidatos in- 
dividualmente; 
4. deveria haver um segundo turno de 
votação, para o caso de haver mais de 
duas chapas inscritas e nenhuma de- 
las obter metade mais um dos votos 
no primeiro turno. 
Com base nas deliberações -das As- 

sembléias, a Diretoria da ADUFRGS 
encaminhou tais propostas ao DCE e 
ASSUFRGS. Uma vez aceitas, passaram a 
ser o eixo de atuação das três entidades 
junto á administração superior da Univer- 
sidade. 

Desde o início tínhamos claro que a 
conquista de eleições diretas na UFRGS 
não seria uma tarefa fácil. A primeira evi- 
dência das dificuldades materializou-se no 
famigerado "Projeto Faccioni", que previa 
a simples recondução dos Reitores das 
IFES por tantos mandatos quantos a idade 
dos eternos candidatos suportasse. 

Tal projeto, como é notório, foi con- 
cebido para ser aprovado na surdina, me- 
diante a larga utilização dos artifícios pro- 
piciados pelo Congresso Nacional travesti- 
do de Congresso Constituinte: acordos de 
lideranças sem discussão de plenário, onde 
os vários partidos simplesmente "trocam" 
apoios aos seus diversos projetos, sem que 
muitas vezes tenham sequer condições de 
avaliar o mérito dos projetos que estão 
apoiando! 

É nosso dever registrar que encontra- 
mos, tanto na Câmara quanto no Senado, 

parlamentares dignamente preocupados 
com a necessidade de uma profunda refor- 
ma da Universidade brasileira — e não po- 
deria ser diferente! e com uma clara avalia- 
ção das nefastas conseqüências de uma 
eventual aprovação do Projeto Faccioni. 
No entanto, esse Projeto permitiu não ape- 
nas melhor aquilatar o grau de esperteza dos 
estrategistas do continuísmo na UFRGS, 
como propiciou testemunharmos um pri- 
meiro confronto da Universidade com a in- 
cultura de grande parte da representação 
política deste país. 

"A AFUFRGSMANTEVE SUA INDEPEN- 
DÊNCIA INSTITUCIONAL . 

Enquanto lutávamos contra a estraté- 
gia do continuísmo, a ADUFRGS, junta- 
mente com as entidades de estudantes e 
funcionários, procurou garantir a realiza- 
ção das eleições junto aos colegiados supe- 
riores da Universidade. Também aí as difi- 
culdades não foram poucas. Com exceção 
de uma escassa maioria no CONSUN, a pro- 
posta das diretas estava longe de contar 
com a adesão consciente da maioria dos 
membros do COCEP e CONCUR. Além dis- 
so, um grande número daqueles conselhei- 
ros tendia a ver a escolha do Reitor como 
um "assunto de interesse interno do corpo 
docente". 

Com o objetivo maior de salvar a rea- 
lização das eleições, a ADUFRGS cedeu em 
todos os pontos de sua proposta original, 
firmando o compromisso de respeitar e fa- 
zer respeitar o Regimento Eleitoral defini- 
do pelos três Colegiados Superiores, dei- 
xando claro que, ainda que não fosse ple- 
namente democrático, representava o con- 
senso possível, dada a heterogeneidade das 
forças políticas que compõem a Universida- 
dade. Este foi o espírito com que a 
ADUFRGS participou da Comissão Eleito- 
ral onde esteve representada por seu Presi- 
dente. 

Durante todo o desenrolar do proces- 
so eleitoral, a ADUFRGS manteve sua in- 
dependência institucional. Embora reco- 
nhecendo a existência de uma candidatura 
articulada pela maioria das forças políticas 
que sustentavam o Movimento Docente, 
em nenhum momento a Diretoria permitiu 
que o nome da Entidade fosse utilizado 
com o objetivo de fortalecer quaisquer das 
candidaturas existentes. 

"A PRIMEIRA EVIDÊNCIA DAS DIFI- 
CULDADES MATERIALIZOU-SE NO 
FAMIGERADO PROJETO FACCIONI'..." 

Embora legalmente a eleição direta 
configurasse uma consulta prévia à elabora- 
ção da lista sêxtupla pelos Colegiados Supe- 
riores da Universidade, estava claro que seu 
sentido político suplantava o sentido legal: 
era justamente um questionamento da legi- 
timidade do sentido legal, e a afirmação de 
um novo espaço de legitimidade, fundado 
na escolha-do-dirigente-máximo-da-Univer- 
sidade-pela-sua-própria-comunidade. 0 pró- 
prio Colégio Eleitoral legal reconheceu isto, 
uma vez que antecipadamente abriu mão 
de sua prerrogativa de compor a lisa sêxtu- 

De ora em diante, a posição dos 
docentes deve ser marcada pela coe- 
rência com a luta histórica do mo- 
vimento pela democratização da 
Universidade. 

pia, limitando-se a encaminhá-la ao MEC. 
Este questionamento da legalidade, aliás, 
constituiu-se na-essência do próprio proces- 
so eleitoral, e só assim fazia sentido carac- 
terizá-lo como parte do processo de demo- 
cratização da UFRGS. A tal ponto que o 
compromisso de respeitar essa essência foi 
a principal exigência feita aos candidatos 
por parte dos eleitores, pois senão tudo se- 
ria uma farsa. 

"0 PROFESSOR GERHARD FOI 
CLARO: NÃO ACEITAR SUA NOMEA- 
ÇÃO 'SERIA DESRESPEITAR AO PRE- 
SIDENTE SARNEY'." 

Uma vez definido o resultado da elei- 
ção, a ADUFRGS desenvolveu uma intensa 
campanha junto aos mais diversos setores 
da opinião pública rio-grandense, visando 
sensibilizá-los para que intercedessem junto 
à Presidência da República no sentido de 
que o processo eleitoral fosse respeitado. 
Manifestações neste sentido foram solicita- 
das a toda a bancada federal do Estado, na 
Câmara e no Senado, bem como à mais de 
uma centena de entidades e organizações 
da sociedade civil gaúcha. Além disso, por 
duas vezes a Diretoria da ADUFRGS en- 
viou representantes à Brasília para, em no- 
me dos docentes da Universidade, interce- 
der junto às autoridades federais pela pron- 
ta nomeação do reitor eleito, Professor Al- 
ceu Ferrari. Em uma dessas ocasiões foi en- 
tregue diretamente ao Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República um Manifesto, 
com mais de cem assinaturas, com idêntica 
solicitação. 

Ao proceder assim, entendeu a Dire- 
toria que estava não apenas cumprindo seu 
compromisso frente à toda a comunidade 
universitária, em fazer respeitar o resultado 
de um processo que os docentes se empe- 
nharem em construir. Estava, além disso, 
cumprindo um mandato expresso sucessiva- 
mente reiterado pelas instâncias de delibe- 
ração da Associação. 

Por outro lado, a adesão dos docen- 
tes á paralização de dois dias foi convocada 
pela Assembléia do dia 22 de agosto, em 
protesto contra a nomeação de Gerhard, 
paralização que contou com a adesão de 
cerca de 70^ dos docentes da Universida- 
de, mostra que a atitude da Diretoria tem 
sido basicamente correta, inclusive quando, 
sem desconsiderar a importância de uma 
ação unitária com os estudantes e os fun- 
cionários, deixou clara sua posição ao dis- 
cordar de algumas atitudes dos outros seg- 
mentos. 

Uma vez confirmada a nomeação do 
terceiro integrante da lista sêxtupla, ou seja, 
de alguém que havia sido derrotado na elei- 
ção, a Diretoria da ADUFRGS, juntamente 
com as entidades de funcionários e estu- 
dantes, dirigiu-se ao nomeado solicitando o 
que era óbvio: que esse Professor respeitas- 
se sua Universidade declianando de sua no- 
meação! 0 Professor Gerhard foi claro; não 
aceitar sua nomeação "seria um desrespei- 
to ao Presidente Sarney"! Este Professor, 
que como principal trunfo de campanha os- 
tentou o curricuíum de ex-pesquisador emi- 
nente, curva-se à vontade de um governo 
cuja política para a Universidade é, entre 

outras coisas, o sucateamento puro e sim- 
ples do seu equipamento de pesquisas; ao 
invés de se escudar na dignidade (não va- 
mos lembrar de sua "promessa de campa- 
nha eleitoral'^, Gerhard opta pela submis- 
são à prepotência de um Governo desacre- 
ditado. 

Ora, um dos mecanismos psicológicos 
elementares de quem se submete à prepo- 
tência "dos de cima" é o de reproduzi-la 
com "os de baixo". Daí que, imediatamen- 
te, é necessário lutarmos pela garantia de 
que sejam respeitadas as eleições diretas pa- 
ra Diretores de Unidades. Não podemos ad- 
mitir que, submisso a Sarney lá fora, Ger- 
hard banque o Sarney aqui dentro! 

A Diretoria considera fundamental, a 
partir de agora, que os docentes decidam 
uma posição quanto ao que está caracteri- 
zado como uma intervenção na Universida- 
de. A Intervenção é perigosa quanto aos 
métodos e quanto aos objetivos que preten- 
de. Quanto aos métodos, ao frustrar uma 
expectativa longamente almejada de ver na 
Reitoria o resultado do esforço da mobili- 
zação e participação de toda a coletividade 
universitária, gera a desmobilização, o des- 
crédito quanto a qualquer possibilidade de 
eficácia na ação coletiva. 0 desalento de 
muitos docentes, hoje, voltados para seus 
afazeres cotidianos como compensação à 
traição do projeto coletivo, é a primeira ex- 
pressão disso, e é também o mecanismo de 
encorajamento da cooptação, dos que pen- 
sam que estar com o poder é, no final das 
contas, sempre a melhor alternativa. 

..."AO INVÉS DE SE ESCUDAR DA 
DIGNIDADE GERHARD OPTA PELA 
SUBMISSÃO Ã PREPOTÊNCIA DE UM 
GOVERNO DESACREDITADO". 

Quanto ao projeto, começam a deli- 
near-se mais claramente os "novos rumos" 
que pretendem impor à UFRGS. A pesqui- 
sa (descontando-se o que há de manobra 
demagógica por trás do propalado incenti- 
vo à pesquisa!) entendida como um fim a si 
mesma, destituída de qualquer reflexão éti- 
ca, tem sua fonte de inspiração mais próxi- 
ma na dita "Universidade do conhecimen- 
to" buscada pelo falecido Projeto GERES. 
Pretende-se construir uma Universidade 
que volte as costas para as formas de apro- 
priação social do saber que, a pretexto de 
senso oportunista, busca na iniciativa pri- 
vada (como se esta fosse algo abstrato, aci- 
ma das determinações históricas que produ- 
zem uma determinada forma de acumula- 
ção capitalista, de contornos sociais e polí- 
ticos precisamente determinados!) a fonte 
alternativa de financiamento de seus proje- 
tos. Seremos, na melhor das hipóteses, tão 
medíocres quanto essa mentalidade privati- 
vista que não consegue sobreviver sem o di- 
nheiro público, e cujo maior mérito é justa- 
mente tolher a iniciativa que a legitimaria 
socialmente. 

A posição dos docentes, de ora cm 
diante, deve ser marcada pela coerência 
com a luta histórica do movimento pela de- 
mocratização da Universidade. Devemo.-. 
antes de tudo ter presente que a comunida- 
de elegeu um programa, e este programa 
deverá ser a referência em nossa relação 
com a Reitoria. 
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Agosto de 1977. Estudantes enfrentam a polícia na esquina da André da Rocha com João Pessoa. 

Na década de 60 o movimento 
estudantil reinterpretava a proposta de 
reforma universitária do governo popu- 
lista, lutava contra o caráter tecnocrá- 
tico do que foi implantado pelo regime 
militar eacabou se esvaziando, fruto da 
repressão e do modelo econômico que 
as classes dominantes estabeleceram 
para chegar ao milagre brasileiro. 

Nesta entrevista o deputado esta- 
dual Raul Pont (PT) conta como viveu 
esse processo enquanto líder estudantil 
e examina os projetos atuais enquanto 
parlamentar. 

ADverso — A ideologia de desenvolvi- 
mento norte-americano foi aplicada à 
educação superior brasileira através do 
acordo MEC/USAID, na década de 60. 
O que este acordo representou para o 
Movimento Estudantil, quando o Sr. 
era um de seus líderes? 
Raul Pont — 0 acordo nSo era apenas 
uma orientação de linha pedagógica 
para a reforma universitária. Tratava 
também do relacionamento do Movi- 
mento Estudantil porque este era um 
setor da comunidade que maior pro- 
blema causava ao regime militar, á di- 
tadura, e que passava pela intransigên- 
cia dos estudantes em não aceitar a 
proposta de uma mera modernização 
da Universidade. Ele simbolizava mais 
uma critica da interferência do impe- 
rialismo no Brasil do que teve uma efe- 
tividade nas mudanças que ocorreram. 
0 relatório Meira Matos e as próprias 
medidas tomadas pelo regime militar 
tinham orientações que vinham desses 
acordos, mas não foi decisivo. Era a 
forma simbólica que a oposição iden- 
tificava e divulgava da interferência do 
imperialismo, sobretudo norte-ameri- 
cano, na América Latina. 
P. Quais foram as mudanças mais sig- 
nificativas? 
R. Em 64, quando eu iniciei meus es- 
tudos na então Faculdade de Filosofia, 
esta unidade e seu Centro Acadêmico 
(CA) eram uma espécie de centro polí- 

tico da Universidade. No ano que eu 
entrei o presidente era o Flávio Koutzi, 
que foi cassado e expurgado do CA 
que estava sob intervenção. Neste ano 
saiu a chamada lei Suplicy, que regula- 
mentava a nova estrutura do movimen- 
to estudantil, criando a figura do Dire- 
tório Acadêmico (DA). Estes passavam 
a sofrer domínio direto do diretor da 
faculdade, coisa que não existia até en- 
tão, pois eram entidades livres, com 
independência econômica, recebendo 
recursos do MEC. A UNE foi transfor- 
mada no Diretório Nacional dos Estu- 
dantes, deixando de ser uma entidade 
para dar lugar a um foro de debates. 
Em 67 a Lei 228 extinguiu o Diretório 
Nacional e transformou os DAs esta- 
duais em entidades recreativas e assis- 
tenciais. É claro que o movimento es- 
tudantil reagiu, mantendo a UNE mes- 
mo na ilegalidade. 0 congresso de 67 
em Valinhos, reunindo em um fim de 
semana mais de 200 delegados (e a po- 
lícia não conseguiu prender ninguém) 
prova que mesmo na ilegalidade a 
ÜNE era a entidade representativa dos 
estudantes. Mas a grande mudança es- 
tava no fato de a representação estu- 
dantil ter deixado de se dar através de 
suas entidades, mas pelas instâncias ad- 
ministrativas da Universidade, através 
da representação departamental e nos 
conselhos. 
P. O Sr. foi preso por sua atuação no 
movimento estudantil . . 
R. Eu presidia o chamado DCE livre na 
gestão 68/69, quando o Ato Institucio- 
nal nó 5 agravou muito a situação das 
perseguições e prisões. No início de 70 
já não havia nem condições de assistir 
aula. A polícia e informantes estavam 
diariamente na Universidade. Acabei 
perdendo o emprego, o nue me levou a 
ir para São Paulo. Lá trabalhei durante 
um ano e meio como professor até que 
fui preso. Ou melhor, fui seqüestrado. 
Foi forjado um processo contra mim e 
só um ano e meio depois é que fui jul- 
gado e condenado a cjuatro meses de 
prisão, onde estava ha 18 meses. Mas 
isso era comum. 0 seqüestro foi prati- 

cado pelo exército, junto com aquele 
aparelno de repressão que existia, cha- 
mado Operação Bandeirantes, susten- 
tado por empresários e pelo governo. 
Quem dirigia era o na época major e 
hoje coronel Carlos Alberto Brilhan- 
te Ustra, o Dr. Tibiriçá. Ele comanda- 
va, nos fundos da delegacia da rua Tu- 
tóia, em São Paulo, uma área de re- 
pressão do exército, com entrada por 
dentro da delegacia, para impedir o 
acesso de advogados, familiares, etc. 
P. A participação do Movimento estu- 
dantil da época, apesar da repressão, 
dava-se via DCE livre. Qual era a posi- 
ção defendida por este segmento quan- 
to a reforma universitária? 
R. A reforma se inseria no conjunto de 
transformações de base propostas pela 
esquerda brasileira até o golpe de 64. 
Inicialmente o movimento estudantil 
defendia esta reforma, mas identificava 
claramente seu caráter populista. A 
proposta do P.T.B. era reinterpretada 
pelos estudantes, como se pode verifi- 
car analisando as conclusões dos semi- 
nários sobre o tema realizados em 61 e 
62, um na Bahia e outro em Curitiba. 
A idéia era a de uma gestão tripartite, 
de autonomia, de uma universidade 
voltada para atender aos interesses da 
maioria da população. Já aparecia uma 
certa interpretação çle que a luta se 
vinculava à luta pelo socialismo, o que 
a política populista era incapaz de le- 
var até o fim. A própria interpretação 
que o populismo fez ou fazia da histó- 
ria brasileira ajudou a derrotar a es- 
querda em 64. O movimento estudan- 
til marcado pela ação Popular que era 
a política egemônica dentro da UNE, 
era mais forte que o PC, que a esquer- 
da marxista. 
P. Mas a reforma que predominou foi a 
proposta pela revolução militar. 
R. As forças armadas enfrentavam uma 
grande dificuldade, não tinham muito 
claro o que fazer. Predominou o pro- 
jeto da burguesia dominante naquele 
momento, um projeto de integração ao 
capital internacional. E evidente que a 
Universidade teve que se adequar a is- 

so. Quer dizer, a Universidade tinha 
que ser moderna, operativa, vinculada 
aos interesses das indústrias, tinha que 
preparar mão de obra para o tipo de 
economia a qual o país estava ingres- 
sando. Se a reforma modernizou a Uni- 
versidade no sentido de criar muitos 
departamentos, de acabar coma figura 
do catedrático, criou uma série de me- 
canismos burocráticos e instâncias que 
se sobrepõem, que decidem em dois, 
três níveis a mesma Coisa. Criou toda 
uma parafernália burocrática que não 
significa uma democratização do po- 
der. O que existe é um controle cen- 
tralizador do dinheiro, do orçamento, 
das principais decisões que continuam 
fechadas no Reitor e no Conselho Uni- 
versitário, que é um órgão ratificador. 

Além dessa mudança de tendên- 
cia tecnocrática, castradora da partici- 
pação política, da participação orgâ- 
nica dos estudantes, freadora dos mo- 
vimentos docentes, dos funcionários, a 
reforma também teve o papel de trans- 
ferir para o setor privado o compro- 
misso com o III Grau. Esta foi uma das 
medidas mais marcantes para o setor 
estudantil, para a qualidade do ensino. 
Quando eu entrei, 70^ dos estudantes 
brasileiros eram de escolas públicas, 
hoje o percentual é de 30^. 
P. E como o Sr. vê o esvaziamento pos- 
terior do movimento estudantil? 
R. Aí tem toda uma dimensão que es- 
trapola a Universidade. Ao fazer o en- 
frentamento contra a ditadura militar, 
manteve acesa a luta de um setor da 
sociedade de forma organizada ao lon- 
go dos anos 70. E este papel fez com 
que as direções do movimento acabas- 
se se desvinculando das lutas cotidia- 
nas. Depois, o elemento repressivo do 
AI-5 passou a ser preponderante no es- 
vaziamento do movimento. Além disso 
o crescimento econômico, o milagre 
econômico também acabou absorven- 
do muita gente egressa da Universida- 
de. 0 milagre brasileiro se assentou por 
uma cooptação das classes médias, 
através de altos salários e uma absor- 
ção rápida do mercado de trabalho de 
economistas, administradores, comuni- 
cadores, construção civil, tudo isso te- 
ve um boom. Este era o segredo, alia- 
do ao arrocho salarial dos trabalhado- 
res produtivos, das fábricas. 
P. Até que ponto uma estatuinte pode 
levar a reversão da estrutura universitá- 
ria marcada pela reforma dos anos 60? 
R. Sou otimista. Mesmo que a esta- 
tuinte possa ser derrotada por forças 
conservadoras, vale a pena brigar. Mes- 
mo que o Reitor não tenha sido o pri- 
meiro da lista, a experiência do voto, a 
politização das pessoas, a tomada de 
consciência de quem é esse governo, de 
3uem é o Sarney, de quem é o PMDB, 

o que é a promessa de eleição direta e 
a prática posterior do autoritarismo 
quando se fala em poder, são elucidati- 
vas. São politizantes e esclarecedoras 
da opinião pública. Acho que a esta- 
tuinte, na pior das hipóteses, pode ser 
um elemento de polarização de deba- 
tes políticos. E se isso não importa pa- 
ra outra coisa, interessa para a demo- 
cracia. 
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VIII SEMINÁRIO DE ESTUDOS 

0 que mudou na América Latina 
e como podem ser lidas teoricamente 
essas mudanças foi o questionamento 
central do VII Seminário Latino-Ame- 
ricano, realizado na UFRGS entre 22 e 
25 de agosto passado, reunindo cerca 
de 50 pesquisadores (brasileiros, argen- 
tinos, paraguaios, chilenos, mexicanos 
e um convidado da República Demo- 
crática Alemã — Karl Christian Goth- 
ner, da Universidade de Wihelm — 
Pieck de Rostok) na condição de deba- 
tedores e/ou expositores. As teses 
apresentadas durante o encontro esta- 
rão ao alcance dos leitores, no primei- 
ro semestre de 89, com a edição de um 
livro, conforme informação da profes- 
sora Sônia Larangeira, responsável pelo 
seminário. 

Laranjeira, do Departamento de 
Pós-Graduação em Sociologia da 
UFRGS, traduzindo a repercussãoco- 
Ihida junto aos mais de 300 participan- 
tes do seminário, disse que a promoção 
superou as expectativas dos organiza- 
dores quanto a qualidade dos trabalhos 
e debates ocorridos. Além da UFRGS, 
(através do PORGRAD — Programa de 
Pós-Graduação em Sociologia, da POR- 
PESP — Pró-Reitoria de Pós-Graduação 
e Pesquisa), o evento recebeu o apoio 
do CLACSO (Conselho Latino-Ameri- 
cano de Ciências Socialies), do CNPq 

(Conselho Nacional de Desenvolvimen- 
to Científico e Tecnológico) e da 
FAPERGS (Fundação de Amparo e 
Pesquisa do Estado do Rio Grande do 
Sul). 

Antecedentes 

O tema central do Seminário — 
Relações Sociais na América Latina, 
estrutura e ação — retomou questões 
que haviam sido discutidas em 1971, 
por ocasião do encontro de Mérida, no 
México, que tratava das classes sociais 
no continente, explica Larangeira. As 
preocupações teóricas que então orien- 
tavam a discussão na área expressavam 
uma ruptura com o marco de referên- 
cia da década de 60, dominada pela te- 
mática da modernização, do desenvol- 
vimentismo e do progresso no qual a 
questão do conflito social se colocava 
a partir da oposição "setores naciona- 
listas/progressistas". 

Partindo dessas colocações, ob- 
serva a Professora, o VIII Seminário 
fez um levantamento do que ocorreu 
com a estrutura social e com as rela- 
ções estruturais no período, e que se 
refletiram nas discussões temáticas da 
disciplina. Muitos painelistas mostra- 
ram mudanças em termos do que se 

chamaria a configuração das classes so- 
ciais, como por exemplo, o fortaleci- 
mento das burguesias. Se no início da 
década de 70 discutia-se a fragilidade 
desse setor, e questionava-se até que 
ponto cumpria seu papel, hoje não há 
dúvidas de que se fortaleceu e se com- 
plexificou, assim como está comprova- 
do o surgimento de novos setores. 

Oligarquias 

Ainda comentando o seminário, 
Sônia Larangeira diz que enquanto se 
observa o debilitamento do poder polí- 
tico da oligarquia rural, percebe-se o 
fortalecimento de novas frações bur- 
guesas tais cçmo o setor moderno da 
burguesia industrial, em geral associada 
ao capital estrangeiro, o setor da bur- 
guesia financeira e o setor moderno da 
burguesia agrária com determinação 
política (vide UDR no Brasil). 

As alterações na constituição e 
no comportamento político desses 
agentes sociais remetem â questão da 
configuração do conflito social: quais 
os atores, quais as formas que definem 
a natureza do conflito social, tendo em 
vista as novas condições sociais? Qual 
o papel do Estado e da chamada socie- 
dade civil na regulação do conflito? 
Todos esses questionamentos foram 

colocados no encontro, diz a pesquisa- 
dora. 

Setores populares 

Com relação aos chamados seto- 
res populares verifica-se o crescimento 
e a complexificação do setor operário 
em função da própria diversificação do 
processo de industrialização. Observa- 
se igualmente uma alteração nas for- 
mas de organização e atuação políti- 
ca do setor, indicando uma maior com- 
batividade e autonomia frente ao esta- 
do. No meio rural, forma-se um pro- 
letariado rural com características es- 
pecíficas e aumenta a população de 
camponeses sem terra. 

Classe média 

Houve, também, um crescimen- 
to significativo nos setores médios, 
tanto nas camadas superiores quanto 
nas inferiores, como resultado da cres- 
cente urbanização e terceirização da 
economia. Desse modo foi discutida, 
segundo Larangeira, a questão da pro- 
letarização do setor e mencionadas as 
mudanças nas categorias dos profissio- 

nais de nível suprior, os quais passam à 
condição de assalariados, experimen- 
tando a situação de submissão ás regras 
do mercado capitalista e muitas vezes 
ao rebaixamento do nível de vida. 

Paradigmas insuficientes 

Diante das transformações apre- 
sentadas durante o encontro, vários 
painelistas colocaram questões relati- 
vas aos paradigmas de explicação até 
então vigentes, e de sua capacidade pa- 
ra a compreensão dos fenômenos so- 
ciais gerados pela nova realidade, ob- 
serva. 

Questiona-se, por exemplo, a va- 
lidade da tese marxista sobre a polari- 
zação social, chamando-se atenção pa- 
ra o surgimento das "novas classes mé- 
dias"- Foi colocado também os aspec- 
tos definidores do conceito de classes 
sociais tais como a questão do "inte- 
resse de classe" e a "consciência de 
classe", bem como o tratamento em 
termos de relação classe social/partido/ 
sindicato. Nesse contexto, a análise do 
significado e do sentido da ação e das 
práticas sociais cotidianas, assim como 
a subjetividade dos agentes passam a 
ser valorizadas como área de reflexão e 
investigação. 

Diante da suposta falência dos 
paradigmas clássicos das classes sociais, 
foi defendida a necessidade de constru- 
ção de uma teoria que explique as 
transformações sociais através das prá- 
ticas sociais, resume Larangeira. 

ENTREVISTA 

O QUE HÁ DE NOVO NAS CIÊNCIAS SOCIAIS 

Para a socióloga argentina 
Elisabeth Jelin, não há nada de 
revolucionário nas Ciências So- 
ciais, muito menos crise. Apenas 
a compreensão da realidade so- 
cial avança no sentido de quebrar 
dogmas, o que produz um campo 
virgem para a pesquisa. Nessa en- 
trevista a também socióloga Ma- 
ria Assunta Campílongo, a pes- 
quisadora do CEDES (Centro de 
Estudos de Estado e Sociedade) 
ciritca o "antropocentrismo ' dos 
estudos latino-americanos e fala 
de seu trabalho ao qual rejeita 
rótulos ou bandeiras. 

Maria Assunta — Como você se posi- 
ciona diante da afirmação de que as 
Ciências Sociais estão vivendo uma cri- 
se? 
Elisabeth Jelin — Eu não penso que ha- 
ja crise. Pelo contrário, estamos em 
um momento muito produtivo. O quê 
está em crise são alguns paradigmas, as 
ortodoxias, mas é uma crise muito pri- 
mitiva, porque você não têm dogmas 
para seguir. E um momento de busca 
de novas maneiras de ver as coisas, de 
um nível próprio das relações sociais 
na Sociologia. Esta matéria tem sido 
marcada na América Latina pelo econo- 
rtiisrno e pelo politicismo. A novidade 
agora é uma legitimidade maior das 

áreas próprias das relações sociais. Ao 
longo de vinte anos de trabalho sobre a 
temática da família percebi que ela era 
vista jipenas enquanto população ou 
demografia. Isso era importante. Mas 
havia uma subvalorizaçâo da Antropo- 
logia, das dimensões culturais e uma 
super-valorização da base econômica e 
política. Isso está mudando. 0 forte 
das Ciências Sociais no continente não 
é a Sociologia, mas outras contribui- 

ções ligadas ao pensamento político e 
à economia. Verifica-se a necessidade 
de uma presença maior não só na Amé- 
rica Latina, mas em todo o Terceiro 
Mundo, do pensamento sociológico in- 
ternacional. Nesta região a Sociologia 
é voltada para si mesma. 
P. Em que medida isso é negativo? 
R. Penso que deve haver uma circula- 
ção das abordagens e não o que se per- 
cebe aqui, uma idéia de cópias do que 
está na moda na França em vez de in- 
teração com as idéias que circulam no 
mundo., 

P. 0 seu trabalho atual se encaminha- 
ria mais para o que se denomina Socio- 
logia Simbólica? 
R. Eu não gosto de nomes. A minha 
intenção é trabalhar no nível das rela- 
ções sociais, muito mais macro. Sou 
pela não divisão das dimensões econô- 
micas, sociais, políticas, culturais, pela 
não divisão do simbólico e instrumen- 
tal, prefiro observar as relações nos 
dois níveis dos fatos sociais. 
P. Dê um exemplo dessa interação, de 
como você atua. 
R. Nós fizemos uma pesquisa antropo- 
lógica junto a famílias em Buenos Ai- 
res, durante a ditadura, para perceber 
como organizavam sua vida cotidiana. 
A idéia inicial era pegar os aspectos 
materiais, ou seja, ver a relação salário, 
crise, etc. Ver como é que as pessoas 
organizam sua vida em termos ue orça- 
mento como se relacionavam com o 
medo. . . o medo político, dos espaços 
públicos fechados. Começamos com 
uma idéia muito pragmática da vida; 
o que você come, como organiza sua 
renda familiar etc. Em 1980 nos depa-, 
ramos com um aumento muito grande 
do preço da carne, de um dia para o 
outro. Neste momento, quando chega- 
mos para um trabalho de campo, ouvi- 
mos todas as mulheres reclamarem que 
a carne estava cara. . . que não podiam 
mais comprada. .. Então perguntamos 
se elas substituíam o proauto por ver- 
duras, se escolhiam um corte mais ba- 

rato, porque a questão nos parecia 
uma coisa muito prática, ligada unica- 
mente ao orçamento. Mas em determi- 
nado momento uma mulher disse in- 
dignada: Mas o que está acontecendo 
neste país? Nós, os pobres, não vamos 
mais poder comprar carne? Isso foi 
fundamental para o trabalho porque o 
que estavam dizendo é que o proble- 
ma da nutrição de suas famílias não es- 
tava unicamente ligado ao problema de 
calorias. Havia uma dimensão da iden- 
tidade argentina, ou portenha, pelo 
menos, que estava em crise. Portenho 
que não come carne, não é um ser hu- 
mano digno. Apontavam, ao mesmo 
tempo, para o significado simbólico da 
carne para o argentino. 
P. E quando você fala de identidade, 
que é um conceito muito novo na so- 
ciologia, perde-se o velho vício de só se 
■eferir à classe. Mas se tem a classe co- 
mo pano de fundo, se tem toda uma 
trajetória para chegar ao simbolismo, 
partindo, por exemplo, do individual, 
do privado. 
R.INâo necessariamente. 0 que eu pen- 
so é que o tema da identidade é um te- 
ma clássico. Quando Marx falava de 
classe para si incluía essa dimensão. Na 
antropologia, toda análise de naciona- 
lismo, de etnias, toda noção de identi- 
dade é uma noção que dá identidade 
ao sujeito. O que acontece é que o no- 
vo na sociologia é a intuição da subjeti- 
vidade — poraue a identidade, seja gru- 
pai ou individual, inclui um momento 
de consciência e de subjetividade, uma 
reflexão sobre si mesmo. Quem sou 
eu? E para saber a formação do eu, 
cpie é a formação da identidade, ou do 
' nós" (estamos muito mais interessa- 
dos em identidade coletiva, quem é o 
nós) só pode ser feita se você tem uma 
relação interna com você ou com ou- 
tros como você — uma relação de dife- 
rença com outros. Isso é uma coisa um 

uco ruidosa na sociologia — mas se é 
sociologia, da antropologia, para 

mim não tem importância. Você se re- 
fere a um trabalho mais tradicional da 

antropologia, mas não é um método 
exclusivo da matéria. O que é novo é a 
inclusão sistemática do momento sub- 
jetivo na análise e na formação do su- 
jeito, do ator social. 
P. Pelo que deu para perceber no semi- 
nário, tem-se uma análise macroestru- 
tural onde esta questão da identidade e 
da subjetividade nem sequer é conside- 
rada e se substitui — o que é grave — o 
sujeito pelo ator. 
R. A coisa é mais ou menos o seguinte: 
Quando você vai analisar algo, pode 
pegar um momento sincrônico que 
quase sempre vai ser mais estrutural; 
quem está e onde está; e uma análise 
processual, que é diacrônica, que de- 
senvolve-se no tempo. Os dois não são 
contraditórios, mas complementares. 
Quando você vai proceder a uma aná- 
lise processual, uma análise da dinâmi- 
ca social, seja micro ou macro, tem 
que começar de um momento. E se vo- 
cê não pode fazer um mapa do mo- 
mento que você vai começar, não pode 
ter uma informação completa do sujei- 
to que depois vai-se transformar em 
outra coisa. Então esse momento, a 
análise estrutural, as posições, a cultu- 
ra — mas não a cultura como um pro- 
cesso histórico, mas a cultura que tem 
normatividade e os valores nesse mo- 
mento, porque você não pode voltar 
sempre ao começo da história — você 
fixa as coisas em um momento e ob- 
serva as transformações depois. Nesse 
sentido o estrutural e o processual são 
complementares. 

Acho que falam tanto da crise da 
sociologia, de revolução paradigmática, 
metodológica, mas penso que não há 
nada de excepcional. Apenas a com- 
preensão da realidade social avança no 
sentido de quebrar dogmas e a quebra 
de um dogma, de um paradigma, de 
uma ortodoxia, produz um campo vir- 
gem para muitas coisas. E depois algu- 
mas coisas viram dogmas ou rotodo- 
xias para alguém. . . 

Mas se compararmos o momen- 
to atual com o começo da década de 

60, haviam paradigmas muito fixos. Ti- 
vemos o marxismo e o estrutural fun- 
cionalismo como os dois grandes te- 
mas. Houve transformações, e agora te- 
mos a possibilidade do pluralismo, e 
além disso, a possibilidade de combi-, 
nar elementos de distintos paradigmas. 
Mas eu geralmente não entro nesta dis-i 
cussão, sou muito mais uma operá- 
ria da sociologia. . . faço trabalhos, 
análises da realidade, uma reflexão so- 
bre o significado do que faço, uma teo- 
rização, que eu diria, está imersa na 
análise e só. 

Eu não sou uma socióloga teóri- 
ca — e se nesse seminário levantei o as- 
sunto foi na tentativa de lazer uma rei- 
vindicação da legitimidade teórica da 
noção do cotidiano. Nós temos uma 
área de análise da, cotidianidade que 
não tem um status muito legitimado 
na sociologia — todo mundo se refere a 
ele como residual e ninguém dá os ele- 
mentos para uma discussão mais con- 
ceituai dessas dimensões. Esta aborda- 
gem quase não existe. 
P. Como é que você se definiria frente 
a essa tendência de análise sociológica? 
R. Não gosto, não poderia me situar. 
Posso dizer como trabalho. . . não sou 
nada disso. . . e um pouco de tudo. Re- 
jeito a idéia de me colocar uma bandei- 
ra. Eu sou eclética, talvez nem isso. 
Acho que as bandeiras não são produ- 
tivas. 
P. Porque limitam? 
R. Não exatamente. Se você me per- 
guntar se eu sou marxista, vou respon- 
der que sim. Mas qual marxismo? Não 
esse, não aquele, não dogmático, não 
ortodoxo. 0 mesmo se da com o femi- 
nismo. Você é feminista? Sim. Mas a 
iamgem que o outro tem de feminino 
é a mesma que eu tenho? Então você 
tem que dizer: eu sou feminista se vo- 
cê interpreta o feminismo como A, B 
ou C. Por isso não gosto de etiquetas. 
Posso dizer que trabalho mais no em- 
pírico, com metodologias qualitativas, 
mas sem rótulos. 
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Réplica: un barrio 

PODRIA SER YO 

Los sectores populares urbanos 

en imagen y palabra 
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—cPor qué no sacan Ia casa de Basilia ahora?... üNo es el mismo frente?! 
—Si no, sólo ponen miséria y no el progreso.. jTendrían que estar Ias dos fotos! 

Produto de um diálogo entre in- 
vestigadores sociais e habitantes de 
setores populares da área metropoli- 
tana de Buenos Aires, PRODYA SER 
YO (Ediciones de la Flor, Buenos 
Aires, 1987), de Elizabeth Jelin e Fá- 
bio Vila apresenta visões e inter- 
pretações da organização da vida 
cotidiana. Fotos, testemunhos de 
pessoas vendo essas fotos, interpreta- 
ções sociológicas, reações dos bair- 
ros a tudo isso se combinam para 
abrir um panorama amplo da com- 
plexidade e riqueza da cultura popu- 
lar. Os temas cobertos são os de todo 
o dia: o bairro, o trabalho, as crian- 
ças, as filas, o tempo livre, a políti- 
ca, as esperanças.. . Sobre esses as- 
suntos são apresentadas reflexões e 
fotografias. Mas a obra não termina 
com a edição do livro, explica Jelin. 
Cada leitor que dele se aproxima po- 
derá agregar seus próprios comentá- 
rios para novas fotos e, assim, gerar 
uma nova discussão sobre como se vi- 
ve no cotidiano, a realidade urbano- 
popular. 

Qué son, ilinyeras o gente pobre? 

/ 

H 

N 

—Chascomús fue siempre una zona donde podíamos ir todos, cualqulera de no- 
sotros podíamos ir a pescar, pasar unos dias allí, alquilábamos... estaba a la altura de 
cualquier obrero. Yo fui el domingo porque me queria pasar Ias vacaciones en Chasco- 
mús... ivine horrorizada! iSabés cuánto se paga por noche para dormir? Siete australes 
por persona, necesito 28australes por noche para dormir, sin comer. Este sehor presi- 
dente ha movilizado todo allá porque está hermoso! Te imaginás, ahora el surf (hay cam- 
peonatos de estos a vela),.., todas esas cosas que nosotros no Ias vamos a llevar, porque 
solamente que cacemos un cacho de tergopol y nos vamos a hacer surf!!... jEso no está 
a la altura de nosotros!! Unas casas rodanfes pero terribles, impresionantes que da hi- 
poü... Y hospedaje jno hay más!.,. Y nosotros, ódónde corno nos vamos este ano?! óadón- 
de nos vamos? ^dónde nos vamos? Decime, un obrero que trabaja no se puede tomar 10, 
15 dias ir a Chascomús, donde ibamos, pescábamos. jMe quise morirü... Yo te juro que 
vine tan indignada, hubiera querido hacer una carta abierta al presidente y decirle: qué, 
iqué hizo!?... ódónde vamos nosotros ahora? Es terrible... 

—õY el rio de Quilmes?... antes iba, ibamos toda la negrada. Ahora van todos con 
sus terribles cochazos, se quedan hasta la noche y le ponen la carpa hasta el otro dia! 
Antes iban los negros, decían... 

—Y, pero vos vas ahora y van hasta los cogotudos. iSi no se puede salir a ningún la- 
do! 

d Es cuestion de uno? 

—Si, porque no es solamente la basura... 
—La luz, el gas, el agua... 
— Las calles que están intransitables. 
—Las veredas. 
—Bueno, las veredas dependeria de cada uno! 
—Bueno, las veredas seria aparte, pero iestamos abandonados completamente!! 
—Pero las calles, óUd. vio por allá? No pasa ni un carro por esas calles... los pastiza- 

les altos asü... Y eso sl, pienso que las calles es de la Municípalldad!!... porque en la 
calle no va a ir cada vecino a... 

—A ml se me reventó el cafio dei agua en la puerta de casa y la vecina me decla: no! 
Io tenés que arreglar vos porque está en tu lugar! Escuchame, yo no, jque venga Obras 
Sanitarias a arreglarlo! No, me dice, no, eso tenés que arreglarlo vos!! 

—iCuándo pasa el basurero? jCuando se le antojaü 
—Por casa pasa, no todos los dias, pero dos veces pasa. Entonces si cada uno pone 

su basurita en cada canastita, Io pone arriba que no Io desparramen los perros. Eso es 
también, es cuestión de uno, porque no es cuestión municipal. Cada uno tiene su canas- 
tito, la pone ahí, iesa no es cuestión de la Municípalldad! Porque aunque esté la basura 
amontonada ahí, pero si está arriba y no tirada en el médio de la calle, jeh!? 
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CULTURA 

O ABRAÇO DE EDUARDO GALEANO AOS QUE NÃO 

SÃO BRANCOS, NEM MACHOS, NEM RICOS, 

NEM MILITARES 

A chuva que caía sobre Porto Alegre 
na manhã de vinte de agosto não impediu 
que grande número de pessoas se aglome- 
rassem no saguão do Centro Municipal de 
Cultura à espera de Eduardo Galeano que 
naquele sábado lançava sua obra mais re- 
cente: A Descoberta da América (que ainda 
não houve). 

Em uma sala contígua, o autor de 
"As Veias Abertas da América Latina", 
"Vagamundo", "Dias e Noites de Amor e 
de Guerra", entre outros livros da trilogia 
"Memórias de Fogo", conversava com um 
grupo de jornalistas. Simpático, ligeiramen- 
te tímido, não falou de sua obra, nem de 
jornalismo, onde miiitou por mais de trinta 
anos, mas falou de sua experiência como ci- 
dadão. Ele estava ali, como um personagem 
de seus livros "pessoas de carne e osso (. . .) 
capazes de fazer a história dé cada dia, nem 
de bronze, nem de mármore, sujas de bar- 
ro humano, mas com a alegria do barro hu- 
mano". Contou como foi o "Chile Crea", 
Encontro Internacional da arte, da ciência 
e da cultura pela democracia do Chile, que 
de 11 a 17 de julho passado reuniu mais de 
trezentas personalidades no país de Pino- 
chet. 0 movimento demonstrou que em 
um país militarízado a cultura não pode ser 
sufocada quando o povo agredido toma nas 
mãos a sua continuidade. Galeano falou so- 
bre o Uruguai, onde liderou o movimento 
contra a lei de Impunidade do Terrorismo 
de Estado, o que resultou na coleta de algo 
em torno de quarenta milhões de assinatu- 
ras. 

ADverso. Galeano, você participou, há pou- 
co tempo, de duas experiências importan- 
tes para o processo de democratização do 
Chile e do Uruguai. Mais precisamente, do 
que se chamou "Chile Crea", em Santiago, 
e também do movimento contra a Lei da 
Impunidade, no seu país natal. Como foi 
isso? 
Galeano. Eu fui eleito para fazer o discurso 
de abertura do "Chile Crea", em Santiago 
do Chile. Foi uma invasão de intelectuais e 
artistas de todos os países ou de boa parte 
deles. De modo que decidimos desembarcar 
no Chile para expressar o nosso apoio ao 
processo democrático do povo do Chile 
contra a ditadura de Pinochet. Eu acho que 
foi um sucesso. Mais de trezentos intelec- 
tuais participando de mil coisas, em toda 
parte, manifestações as mais diversas. . . 
canto, teatro, poesia, tudo. . . e com um 
eco popular imenso. 

P. Até que ponto a solidariedade interna- 
cional é decisiva para o processo de demo- 
cratização dos países? 
R. As ditaduras não se derrubam de fora, 
nem de cima. Quando elas caem de verdade 
é atrás de um processo de luta que vem do 
mais profundo da sociedade, vindo de bai- 
xo, e através de um processo que acontece 
por dentro. Mas a solidariedade internacio- 
nal cumpre um papel importante também. 
0 povo chileno já vem sofrendo há longo 
tempo, e esse abraço vindo de fora é impor- 
tante para eles também. Se não é decisivo 
do ponto de vista do país, funciona como 
aquelas pequenas coisas que ajudam. C co- 
mo guando você está em uma situação difí- 
cil e uma pessoa amiga lhe dá um abraço e 
depois vai embora, parte. Mas aquele abra- 
ço ficou, te alimentou. São essas pequenas 

injeções de vitaminas que você recebe. Está 
experiência foi muito positiva também por- 
que em todos os lugares em que eu estive, 
foi compartilhada por amigos de diferentes 
lugares, de diferentes países. Em todas as 
cidades e povoados do Chile eles percebe- 
ram aquilo que eu chamaria de silêncio vi- 
vo. A realidade é muito mais viva do que 
parece ser. As vezes ela se exprime por 
meios não espetaculares, mas que são ver- 
dadeiros e eloqüentes. As vezes os intelec- 
tuais confundem o silêncio do povo com a 
indiferença ou resignação, uma aceitação 
da ditadura como se fosse um destino. Mas 
não é bem assim. Há uma vontade de resis- 
tência muito viva. 
P. E nesse silêncio, há espaço para revolu- 
ções? Como a situação pode ser revertida? 
R. Não tenho a menor idéia, e qualquer res- 
posta para uma pergunta tão geral seria 
uma terapia do tipo analista de Bagé. Não 
dá porque a realidade é muito mais sutil, 
muito mais complicada. Então os caminhos 
da liberdade são abertos e percorridos pelo 
povo, pelas grandes coletividades, segundo 
o lugar, segundo o ritmo, de diferentes ma- 
neiras, não tem fórmulas que sejam aplicá- 
veis para todos os lugares e para todos os 
momentos. A única coisa que acho possí- 
vel como regra geral é o respeito. A obriga- 
ção que a gente tem de respeitar os cami- 
nhos que cada povo vai elegendo para se 
desenvolver e para se libertar das estruturas 
que estão condenando a maioria das pes- 
soas a viver uma semivida, uma vida feita 
de silêncios, de mentiras, de renúncias. Ca- 
da povo tem a sua maneira e o Uruguai vai 
procurando encontrá-la, pelo menos. E o 
que nós podemos fazer é ajudar, mas não 
ensinar, indicar com o dedo em riste qual é 
o caminho a percorrer. Para mim a expe- 
riência do exílio foi boa nesse sentido. 
Aprendi muito em matéria de experiência e 

humildade. 
P. E qual o caminho uruguaio? 
R. No Uruguai a contradição contra a qual 
estamos agindo poderia ser sintetizada da 
seguinte maneira: porque é que um crimi- 
noso de guerra merece castigo se é alemão, 
mesmo quarenta ou cinqüenta anos depois 
dos crimes cometidos e um outro crimino- 
so de guerra merece condecoração, ascen- 
são e gratificação oficial se é nascido no 
Uruguai? Porque esta diferença entre um e 
outro criminoso? 
P. Ou na Argentina? 
R. Ou na Argentina, também, com aquela 
lei que foi aprovada pelo governo de Al- 
fonsin, que eu acho terrível, pela primeira 
vez na história da humanidade se admite 
que um militar possa torturar e possa matar 
se o crime é cometido em cumprimento de 
ordens superiores. Nunca, nem Hitler, na 
Alemanha, tinha tido a coragem de dizer 
uma coisa semelhante. Então é penoso que 
uma democracia recente como a Argentina 
tenha tido este triste privilégio. 0 de ter si- 
do a primeira na história humana a sacrali- 
zar juridicamente a tortura e os crimes co- 
metidos por terroristas de Estado. Até o 
código militar nazi (de 1941, se não me en- 
gano) dizia o contrário. Se as ordens con- 
tradizem os princípios constitucionais e os 
valores essenciais da nação, então o soldado 
tem obrigação de desobedecer. Claro que 
na prática não era assim, mas havia, pelo 
menos, aquele pressuposto de que o vício 
paga a virtude — e que é chamado de hipo- 
crisia, que determinava que, pelo menos, 
do ponto de vista jurídico ou legal se esta- 
belecesse que ninguém está obrigado a tor- 
turar ou matar mesmo recebendo ordens, e 

agora se diz que se é cumprindo ordens, tu 
do bem. 

A partir da consciência dessa contra- 
dição e da consciência da vontade popular 
de justiça, a partir da certeza de que estáva- 
mos interpretando uma vontade popular é 
que começamos aquela campanha de coleta 
de assinaturas, que foi um sucesso. Conse- 
guimos o que em termos brasileiros seria 
quarenta milhões de assinaturas, o que é 
muito, sobretudo em um país treinado para 
o medo, pois doze anos de ditadura não é 
brincadeira. 

A nossa campanha de assinaturas foi 
um ato absolutamente democrático, por- 
que foi o povo que se expressou diretamen- 
te, sem intermediários, expôs sua vontade 
de justiça. Mas, como nós estamos na Amé- 
rica Latina, no reino dos paradoxos, nossa 
campanha foi denunciada como anti-demo- 
crática. Tudo que possa ser uma contribui- 
ção à expressão direta da vontade popular é 
um delito lesivo à democracia, do ponto de 
vista de uma democracia militar, vigiada, 
hipotecada, que desconfia do povo que diz 
representar. No Uruguai, parece que o 
mundo vai se acabar por causa do plebisci- 
to, que é um mecanismo democrático abso- 
lutamente normal em outros países. E o 
plebiscito tem um prestígio histórico no 
Uruguai. Mas isso faz parte do medo. Esta- 
mos vivendo um cotidiano do medo. Te- 
mos medo de que a democracia funcione 
de verdade, porque ela é como uma velhi- 
nha sentada em uma cadeira de rodas. Não 
fale alto porque ela pode morrer! 
P. Esse medo é uma realidade comum aos 
latino-americanos, não é? 
R. É preciso considerar a questão das ener- 
gias. Há as energias do medo e as da digni- 
dade também. Dignidade nacional, popular. 
A experiência das assinaturas no Uruguai é 
prova de que as energias da dignidade po- 
dem ser mais poderosas do que as do medo. 
E isso é o melhor que temos. E uma prova 
de dignidade coletiva. 0 povo não gosta de 
ser tratado como de menor idade, de lidar 
com um general que vai dar ou não a chave 
para sair à noite, segundo a boa conduta 
que o povo demonstre ter. Ou seja, segun- 
do a capacidade que o povo demonstre ter 
para mudar as condições econômicas e so- 
ciais de seu país. Por que no fundo é isso. 
Os militares continuam sendo a guarda pre- 
toriana da ordem estabelecida e das estru- 
turas estabelecidas de poder. Aí, se você 
desafia as estruturas de privilégios traduzi- 
das pela herança e justificadas pela cultura 
dominante, você está correndo grave risco. 
E eu acho que o povo assumiu esse grave 
risco no Uruguai. E uma maneira de dizer 
não, eu quero viver de verdade. E esse é o e- 
safio das democracias novas da América La- 
tina. Elas nascem muito limitadas, nascem 
com fronteiras tão estreitas que você não 
pode fazer nada e nós não queremos demo- 
cracias prisioneiras. Esse é o sentido da 
campanha uruguaia. 

No Uruguai, durante o terrorismo de 
Estado que durou doze anos, um cidadão 
em cada cinqüenta, segundo algumas esti- 
mativas, ou um em cada oitenta, segundo 
outras, sofreu torturas. E um militar passou 
nove anos na cadeia por ter-se negado a tor- 
turar um presó político. Este é um retrato 
do Uruguai da impunidade. 

P. Em que medida essa experiência dos uru- 
guaios pode influenciar a luta pela demo- 
cracia em termos de América Latina? 
R. 0 Uruguai não é um país importante, 
porque é pequeno. Eu sou consciente de 
nossa insignificância. Mas é significativo co- 
mo exemplo de um caminho possível. Isso 
pode ser contagioso. No começo o movi- 
mento das assinaturas foi visto com muito 
desdém por certas organizações políticas. 

0 Uruguai teria condições para admi- 
tir uma idéia mais generosa em relação à 
punição do terrorismo de Estado, mas não 
podia admitir a idéia de igualdade apregoa- 

da pelos militares. Eles propunham algo si- 
métrico, já que diziam ter perdoado aos 
guerrilheiros, mas não é verdade. Os cri- 
mes (se é que houve crimes de guerrilha, 
porque no Uruguai foi uma guerrilha semi 
sangue) foram pagos durante longos anos 
de prisão, torturas, pessoas desaparecidas. 
Uma história longa de castigos, enquanto o 
terrorismo de Estado nunca foi punido. 
Nao sou a favor do castigo no sentido de 
vingança. Mas daquele que permita que a 
democracia seja edificada sobre uma base 
de justiça. E também a idéia de igualdade 
perante a justiça, sejamilitar ou não. Ela 
tem funcionado para os que figuram e se 
beneficiam da história oficial: os brancos, 
os machos, os ricos e os militares. 

PERSONÁLIA 

Para Luiz Carlos, 

médico e patriota 
Quanto idealismo havia naque- 

le colega magro, alto, com grossas 
lentes de míope, sério em tudo o que 
fazia. Dizia-se que fôra muito religio- 
so e que, através de seu cristianismo, 
seria bom médico e melhor transfor- 
mador social. Depois nunca mais se 
soube se continuou religioso, cristão 
ou materialista. E certo, porém, que 
permaneceu como cerne de sua alma 
o humanismo que praticou. 

0 golpe de 1964 atingiu-o pro- 
fundamente, quando era presidente 
do Centro Acadêmico Sarmento Lei- 
te. Foi destituído da Presidência, 
substituído por um interventor, e 
preso inúmeras vezes. 

Subitamente desapareceu de 
Porto Alegre. Só se sabia que fora 
viajar pelo Brasil, a procura de um lo- 
cal para exercer sua nobre profissão 
de médico, baseando sua atividade 
em seus princípios humanistas. Pois 
assim pensou e assim fez. Dizem que 
durante vários anos foi festejado pela 
população pobre do Alto Araguaia 
por suas qualidades de médico e ho- 
mem. Repentinamente sua fotogra- 
fia apareceu na grande imprensa pau- 
lista: era um dos integrantes de um 
agrupamento guerrilheiro que se ins- 
talou na região e que desejava trans- 
formar o País, através da luta arma- 
da. Em 1964 foi morto junto com 
outros companheiros pelas forças da 
ditadura, que não admitiam sequer 
reuniões inocentes, quanto mais mo- 
vimentos guerrilheiros. Morreu João 
Carlos Haas Sobrinho, líder políti- 
co e revolucionário brasileiro, que 
conviveu conosco e aqui na Universi- 
dade iniciou sua luta. 

Seus colegas de época fizeram- 
lhe sentida homenagem em 1984. 
ótima iniciativa, mas ainda muito 
pouco para a grandeza de sua figura 
humana. Lá está, no Centro Acadê- 
mico Sarmento Leite uma placa que 
diz: "Homenagem do CASL e dos co- 
legas contemporâneos a João Carlos 
Haas Sobrinho, ex-presidente do 
CASL, médico e patriota, morto em 
1974, lutando contra a repressão, pe- 
la democracia, pela liberdade e justi- 
ça social. Em 24/06/84 (dia de seu 
aniversário) ". 

João Carlos não morreu em 
vão. Seu exemplo se multiplicará e 
um dia as sementes que lançou darão 
frutos. E o Brasil será, então, como 
ele sonhou. 

Fúlvio Petracco 
Engenheiro 
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MOVIMENTO DOCENTE 

Carta de protesto à nomeação CONCUT 

de Gerhard 

Assim que tomou conhecimento da 
nomeação do Professor Gerhard Jacob para 
a reitoria da UFRGS, a ANDES, através de 
sua vice-presidência regional-RS, sediada 
em Pelotas, encaminhou uma carta ao Pro- 
fessor, protestando contra o ocorrido e pre- 
vendo quatro anos de retrocesso para a 
Universidade. A carta diz, na íntegra, o que 
segue: 

Senhor Professor, 
A Associação Nacional dos Docefltes 

do Ensino Superior, representada por sua 
vice-presidência Regional do Rio Grande 
do Sul, vem, por meio desta, formalizar seu 
veemente protesto contra mais um golpe à 
democratização e autonomia universitária, 
compactuada por Vossa Senhoria, quando 
de sua aceitação ao cargo de Reitor da Uni- 
versidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Mais uma vez testemunhamos, enver- 
gonhados, interesses extrínsecos atropela- 
rem a escolha da comunidade Universitária 
e que deverão mergulhar a UFRGS numa 
crise moral sem precedentes em sua histó- 
ria, visto seu compromisso, assumindo pu- 
blicamente, explicitado em "Se a palavra 
de um professor universitário não basta, en- 
tão não votem em mim". 

Entendemos ser Vossa Senhoria, a 
partir deste momento, o único e exclusivo 
responsável pelos retrocessos que irão mar- 
car a UFRGS nos próximos quatro anos. 

Sendo o que tínhamos para o mo- 
mento, enviamos nossas Saudações Univer- 
sitárias. 

0 documento é assinado pelo profes- 
sor Luiz Paiva Carapeto, vice-presidente re- 
gional-RS da ANDES. 

ANDES e FASUBRA lançam manifesto 

nacional em defesa da escola pública 

Um manifesto em defesa da Escola e 
da Universidade públicas foi entregue on- 
tem ao MEC (divulgado em nível nacional) 
por diretores da ANDES (Associação Na- 
cional de Docentes do Epsino Superior), 
FASUBRA (Federação das Associações de 
Servidores das Universidades Brasileiras) e 
representantes dos docentes e funcionários 
da UNB (Universidade de Brasília). 

0 documento faz referência à campa- 
nha oficial de mentiras com o propósito de 
encobrir a crescente desobrigação do Esta- 
do para com a educação; à asfixia da políti- 
ca de verbas às Instituições de Ensino Supe- 
rior (IFES); à política de arrocho salarial 
praticada pelo governo; ao desrespeito à au- 
tonomia universitária através da nomeação 
de Reitores outros que os escolhidos pelas 
comunidades universitárias, resumindo, 
com essas denúncias, a pior crise já vivida 
pela Universidade brasileira e pelas Escolas 
públicas. Segundo os signatários do mani- 
festo, Sadi Dal-Rosso (Presidente da 
ANDES) e Vânia Galvão (Presidente da 
FASUBRA), esta crise não resulta da even- 

Repúdio ao 

Interventor 

Os participantes do V Encontro 
de Diretores e/ou Coordenadores de 
Cursos e Representantes de Classe de 
Economia Doméstica e Comissão Técni- 
ca de Economia Doméstica da ABEAS, 
em ofício datado de 12 de setembro, di- 
rigido ao Presidente Sarney e ao Minis- 
tro da Educação, Hugo Napoleão, mani- 
festaram seu repúdio face a "interven- 
ção na UFRGS, que contraria todas as 
aspirações democráticas do povo brasi- 
leiro". 

tualidade, mas é promovida conscientemen- 
te pelo Estado, que assim respalda os mais 
vis interesses do empresariado da educação. 

Livraria do 

Parque Ltda. 

Literatura Biomédica 

Av. Osvaldo Aranha, 226 - Bom Fim 
Fone: (051 2) 27.5201 - Porto Alegre - RS 

STYLO 

- O SEU STYLO DE LER - 

• Tudo em papelaria 
• Literatura em Geral 
• Sobreloja livros técnicos 
• Livros: preço de editora 
• A vista 10% de desconto 
• Crediário 
• Encomendas pelo 

Trav. Leonardo Truda, 104- 
centro - Porto Alegre 

fone: 36.5127 

And 

De 7 a 11 de setembro, realizou-se 
em Belo Horizonte o III CONCUT (Con- 
gresso da Central Cnica dos Trabalhadores), 
com a participação de 6.200 delegados re-" 
presentando mais de 1.400 entidades sin- 
dicais urbanas e rurais. A pauta do Congres- 
so compreendia: conjuntura e balanço da 
CUT; concepção e prática sindical, estru- 
tura sindical e Estatutos da CUT; plano de 
ação da CUT e eleição da Direção Nacional. 

Inaugurado com a presença de uma 
delegação de mais de 100 representantes do 
movimento sindical de outros países, bem 
como de personalidades nacionais, o encon- 
tro constou de uma plenária inicial, traba- 
lhos em grupo e plenária final, onde foram 
votadas as deliberações dos grupos e eleita 
a nova direção da CUT. 

Na plenária inicial, após a aprovação 
do Regimento Interno do Congresso, foi 
feita a escolha de uma tese-guia, sobre a 
qual seriam propostas as modificações nos 
grupos. Dos 17 trabalhos previamente ins- 
critos, 5 eram específicas, tratando de 
questões como a situação dos aposentados 
e pensionistas, dos funcionários públicos, 
dos profissionais liberais, da natureza e dos 
povos indígenas. Entre as teses que aborda- 
vam a totalidade do temário, foi eleita a te- 
se de n9 10 ("Pela CUT classista, de massa, 
democrática, de luta e pela base") como te- 
se-guia. 

Resoluções 

As principais resoluções aprovadas na 
plenária final foram as seguintes: 

— denunciar o carater reacionário do 
conjunto da nova Constituição, bem como 
lutar pela aplicação efetiva dos (poucos) di- 
reitos conquistados; 

— continuar na luta pela construção 
de um sindicalismo classista e independen- 
te do Estado e partidos políticos, bem co- 
mo garantir uma CUT democrática e plura- 
lista; 

— alterações nos Estatutos da CUT 
(participam dos congressos apenas as enti- 
dades filiadas à Central, com o número de 
delegados calculado sobre a base efetiva- 
mente sindicalizada); 

— plano de lutas; reafirmação da 
perspectiva aprovada no II Congresso*, com 
os eixos "Salário, emprego e liberdade-para 
todos; terra para quem nela trabalha". 

Em relação ao funcionalismo públi- 
co, aprovou-se a luta imediata pela constru- 
ção ue sindicatos, que devem seguir a dinâ- 
mica própria do movimento, ou seja, que 
os próprios trabalhadores do serviço públi- 
co decidam sobre a forma de organização e 
funcionamento desses sindicatos. 

Para a escolha da nova direção apre- 
sentaram-se três chapas; em virtude da apli- 
cação da proporcionalidade, a chapa majo- 
ritária conquistou 50 cargos (incluindo a 
presidência), e as outras ficaram com 19 e 
14 cargos. Jair Meneguelli continuou como 
presidente da CUT, ficando Avelino Ganzer 
(trabalhador rural/PA) como vice-presiden- 
te e Gilmar Carneiro (bancário/SP) como 
secretário-geral. 

Em breve será divulgado o balanço fi- 
nal do Congresso, com todas as resoluções 
aprovadas. 

DARCI BARNECH CAMPAM 

Vote para 

Diretor 

RS 

REUNIÃO DE AGOSTO 

A Secretaria Regional da AN- 
DES-RS reuniu-se em 27 de agosto 
passado em Porto Alegre, com a par- 
ticipação da APUVAR (Santa Cruz 
do Sul), APESB (Bagé), ADUPEL 
/Pelotas), ÁDUI (Ijuí, ADUFRGS 
(Federal do Rio Grande do Sul) e 
APOFURG (Rio Grande). 

Recomendações 
Entre outras recomendações, a 

reunião sugere às AD's Federais a in- 
trodução da discussão alternativa de 
uma Universidade Estadual no Rio 
Grande do Sul como a finalidade de 
levar a população a possibilidade de 
ensino público e gratuito, uma das 
principais bandeiras da ANDES. Re- 
comenda-se também a discussão so- 
bre a Constituinte Estadual. AsAD.s 
particulares recomenda-se a busca de 
integração entre comunidade acadê- 
mica e as entidades civis, objetivan- 
do levar a discussão sobre a Universi- 
dade Estadual. 0 incentivo à partici- 
pação de docentes, alunos e funcio- 
nários assim como o esclarecimento 
da opinião pública através dos meios 
de comunicação também são solicita- 
dos pela reunião de Porto Alegre. 

Constituinte Estdual 
Em razão da necessidade de um 

trabalho articulado por ocasião da 
Constituinte Estadual, a Secretaria 
Regional-RS deliberou reativar o Fó- 
rum das Entidades da Sociedade Civil 
no Estado, cujos contatos iniciais se- 
rão feitos pela ADUFRGS. Cada AD 
compromete-se a tentar, em sua cida- 
de, formar foros semelhantes. 

Sindicalização 
Tendo em vista a fraca discus- 

são sobre o tema, apesar de sua im- 
portância para o MD, a Secretaria de- 
liberou enviar cópias da proposta da 
ANDES para todas as associações de 
docentes do RS, solicitando divulga- 
ção e discussão. As instituições que 
ainda não formaram AD's também 
receberão a proposta. 

Política Agrária 

Passam a integrar o Grupo de 
Trabalho de Política Agrária da 
ANDES, a ADUFRGS, APESB, ADUI 
e ADUFPEL. A proposta de criação 
de um GT nacional será elaborada na 
próxima reunião e apresentada no 
XVHI CONAD. 

Reitor da UFRGS 

Onze AD^ gaúchas, juntamen- 
te com a Regional ANDES-RS, assi- 
naram moção de repúdio à nomea- 
ção do professor Gernard Jacob para 
a Reitoria da UFRGS. A Regional-RS 
solicita às demais AD's que manifes- 
tem seu descontentamento pelo ocor- 
rido através de correspondência à 
ADUFRGS. 

Reitoria UFPEL 
Os professores Amilcar Gigante 

e Luiz Henrique Schuch, eleitos res- 
pectivamente, Reitor e Vice-reitor da 
AFPEL, receberam moção de apoio 
da ANDES, ADUFPEL, ADUFRGS, 
ADUI, APUVAR, APROFURG, 
ADPUC-RS, APESB, ADOCA, 
APUMS e da Vice-Presidência Regio- 
nal-RS. 
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CONSELHO DE 

REPRESENTANTES DA 

ADUFRGS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Eleição será nos dias 25 e 26 de outubro 

Nos dias 25 e 26 de outubro estarão 
ocorrendo as eleições para Representantes 
de Unidades no Conselho da ADUFRGS, 
gestão 88/89. 

A escolha dos Representantes deve 
ser encarada com muita responsabilidade 
pelos associados, resultando de uma pro- 
funda reflexão acerca do papel desempe- 
nhado pelo Conselheiro. Sua tarefa primor- 
dial consiste em levar as opiniões, suges- 
tões e idéias dos professores que representa 
até a Entidade e realimentar a discussão na 
Unidade com as posições das demais, en- 
tendendo-se sua função essencialmente co- 
mo de representação dos professores da 
Unidade no Conselho e não simplesmente 
como representante da ADUFRGS na Uni- 
dade. 

Cabe portanto aos professores a esco- 
lha de representantes que efetivamente se 
comprometam com o desempenho da fun- 
ção, encarando a representação no Conse- 
lho como parte integrante de suas ativida- 
des na Universidade. 

Considerando-se particularmente as 
Unidades com grande número de professo- 
res ou aquelas cujos Departamentos estão 
espalhados por diversos prédios ou, até 
mesmo, por diferentes campi, o Conselho 
da ADUFRGS criou a figura do "Suplen- 
te por Departamento". Assim, mediante 
um rodízio entre os representantes dos di- 

versos Departamentos, tornou-se possível 
a representação mais freqüente da Unida- 
de nas reuniões do Conselho. 

Além disso, o comparecimento simul- 
tâneo de representantes de diversos Depar- 
tamentos de uma mesma Unidade permite 
um melhor fluxo de informações, agilizan- 
do a comunicação entre Entidade e Asso- 
ciados. 

Problema sério se verifica em Unida- 
des que não elegem Representante e naque- 
las em que o Representante eleito renuncia 
a seu mandato. Tais Unidades ficam sem 
via de comunicação com a ADUFRGS, pois 
é sabido que a imprensa não prima pela 
exatidão ao divulgar as informações relati- 
vas à Entidade e não pode, de forma algu- 
ma, substituir o trabalho do Conselheiro. 

E muito importante que se realizem 
reuniões nas Unidades, nas quais a questão 
da representação seja profundamente discu- 
tida e onde se levantem os possíveis nomes 
para exercê-la. Deste modo, a representa- 
ção tem condições de ser mais atuante, por 
ter respaldo e, ao mesmo tempo, compro- 
misso direto com os associados de sua Uni- 
dade. 

Um Conselho de Representantes real- 
mente atuante é fundamental para a cons- 
trução de uma Entidade forte e permanen- 
temente vinculada aos interesses dos Do- 
centes de nossa Instituição. 

DATA MARCADA PARA 

JULGAR URP 

Professores constantes da reclama- 
tória da primeira turma estão dis- 
pensados do ponto para compare- 
cer à audiência. 

Os professores Darci Campani, Sérgio 
Nicolaiewsky e Tânia Salgado, componen- 
tes da reclamatória contra a suspensão da 
URP encabeçada pelo professor Alceu Fer- 
rari, foram notificados a comparecer à au- 
diência de Instrução e Julgamento, em 23 
de novembro próximo, ás 15 horas, na 
12? Vara da Justiça Federal. Esta audiência 
refere-se à ação principal da reclamatória 
trabalhista. 

Conforme explica Rogério Coelho, 
advogado da Assessoria Jurídica da ADU- 
FRGS, na ocasião a Universidade deverá 
contestar a reclamatória trabalhista e, co- 
mo provavelmente os fatos serão confirma- 
dos, a instrução será encerrada, ficando o 
processo para a sentença com o Juiz. 0 
advogado recorda que o procedimento an- 
terior, a ação cautelar, foi julgado proce- 
dente em primeira instância. A Universida- 
dade impetrou mandato de segurança e ob- 
teve ordem do TFR (Tribunal Federal de 
Recursos) para suspender o pagamento das 

NOVOS CONVÊNIOS 

As diretorias da ADUFRGS e Golden 
Cross estão estudando a formação de um 
novo grupo de segurados através de um pla- 
no de saúde sem carência. Os professores 
interessados devem entrar em contato com 
a Associação, deixando seu nome, endereço 
e telefone, dados necessários à viabilizaçãr 
do convênio. 

Outras alternativas 

Além do plano de saúde já oferecido 
pela Golden Cross estão em estudo novas 
alternativas, como convênios como a Uni- 
med e Bradesco. A primeira empresa ofere- 
ce cobertura em âmbito nacional para seus 

planos Grande Risco (cobrindo internações 
hospitalares na classe escolhida) e Pequenos 
Riscos (abrangendo consultas, exames, RX, 
pronto-socorros, pequenas cirurgias, reali- 
zadas em ambulatórios, etc.). Os preços po- 
dem ser cobrados por serviços prestados ou 
por valor determinado. Para este último, a 
empresa fixa uma taxa mensal destinada à 
disponibilidade médica, que será cobrada 
por usuário inscrito, independente dos ní- 
veis de despesas ocorridas. Os valores são 
pagos de acordo com a utilização pela, tabe- 
la de preços da Unimed. Para a formação 
de um grupo é necessário 30 titulares e a 
carência é de 30 dias, com exceção de par- 
to, cujo prazo é de 300 dias. 

O Bradesco oferece os planos Empre- 

CONGREGAÇÃO EXPULSA PROFESSOR DE REUNIÃO 

t 
Professor Nilton Rogério da Silva 

A Congregação da Faculdade de Ve- 
terinária expulsou o Professor Nilton Rogé- 
rio Santos da Silva de sua reunião de 15 do 
corrente, à qual Silva solicitou participar 
como ouvinte, sob a alegação de que este já 
estava representado por dois professores 
adjuntos. Carlos Marcos Barcelos de Olivei- 
ra, diretor da Veterinária, explica que o re- 
gimento intenso é omisso sobre o tema e 
promete debater o assunto nas próximas 
reuniões do órgão que preside. 

Inconformado, Silva, que assumiu há 
pouco a chefia do Departamento de Medi- 
cina Veterinária Preventiva, enviou corres- 
pondência ao Diretor da Unidade pergun- 
tando se a partir do incidente fica instituí- 

do que professores da Faculdade de Vete- 
rinária não podem assistir às reuniões da 
Congregação. Observa que a manutenção 
do critério adotado implica em agressão aos 
princípios que norteiam a Instituição e, por 
isso, pediu que seja inserida, no regimento 
interno, norma que assegure a todos os pro- 
fessores o direito de assistir, como ouvinte, 
às reuniões da Congregação. 

Silva considera que a Congregação, 
enquanto órgão eleito pelos docentes e, 
portanto, regido pelos princípios democrá- 
ticos, não se compatibiliza com o caráter 
secreto atribuído às suas sessões e denuncia 
a não inclusão da classe de professor auxi- 
liar naquele órgão. 

URPs até o julgamento do recurso que po- 
derá demorar vários meses. 

Dispensa 

O TFR vem decidindo sistematica- 
mente contra os servidores, comenta Coe- 
lho, deferindo liminares para suspender a 
execução das sentenças que têm deferido as 
medidas cautelares. Diz" ainda que nesse ca- 
so específico, e por tratar-se de um proble- 
ma jurídico que assumiu estatura política, 
há interesse dos reclamantes em fazer o ju- 
diciário sentir sua inconformidade, compa- 
recendo a audiência 

A ADUFRGS informa aos professo- 
res constantes da reclamatória em pauta 
que há dispensa do ponto na data da au- 
diência para que possam assistir à sessão 
na Justiça Federal. 

sa e Grupos Especiais Empresa. O primeiro 
prevê cobertura no Brasil £ no exterior e 
objetiva garantir, dentro dos limites estabe- 
lecidos na apólice para cada evento, o re- 
embolso das despesas mêdico-hospitalares 
decorrentes de doenças ou acidente. Os 
grupos devem ter 100 titulares e a carência 
é de dois a 12 meses. 

O plano Grupos Especiais propõe o 
reembolso de despesas médico-hospitalares 
cobertas em qualquer parte do país e do 
exterior, extensivo aos familiares. Cobre 
despesas médicas com honorários nos limi- 
tes estabelecidos pela apólice. Os grupos 
são de, no mínimo, cinco titulares e a ca- 
rência é de um a 18 meses. 

LIVRARIA 

VOZES— 

• 10% de desconto para Professores 
• 15% de desconto a vista na 

compra superior a 20 mil cruzados 
• 3 x sem acréscimo na compra 

acima de 20 mil cruzados 
VISITE A ESTANTE 

DE LIVROS IMPORTADOS 
Rua: Riachuelo, 1280 - Porto Alegre - RS 
 Fone: (0512) 26-39-1 1  

LIVROS SOVIÉTICOS 

E CUBANOS 

A SEU ALCANCE 

AMPLIE SEUS 

CONHECIMENTOS 

• Filosofia, Política, Sociologia, 
História, Economia, Direito, 
Educação 

• Xadrez, Esporte 
• Literatura Clássica, 

Contemporânea, Infantil, Álbuns 
de Arte, Teatro, Poesia 

• Revistas: avulsas e assinaturas 
• Física, Química, Matemática, 

Mineralogia, Mecânica, Engenharia 
Civil, Eletromecânica 

LIVRARIA E DISTRIBUIDORA 
TECNO-CIENTiFICA 

Riachuelo, 1345 - F.: 26.6851 - Porto Alegre 
(8h30min às 19h - Sábados até às 12h) 
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O QUE A CONTECEU NA UFRGS 

MEC E TRIBUNAL DE CONTAS APONTAM IRREGULARIDADES 

NOTAS 

No més de julho passado o Diário- 
Oficial publicou duas matérias dando con- 
ta de inspeções realizadas na UFRGS as 
quais apontam inúmeras irregularidades. 
Uma delas estampa o pagamento de férias 
em dobro ao então Reitor Francisco Luiz 
dos Santos Ferraz. A outra, mie publica a 
inspeção ordinária da IRCE/RS (Inspetoria 
Regional de Controle Externo/RS, do Tri- 
bunal de Contas da União — TCU) aponta 
mais de 10 "'irregularidades" e examina, es- 
Pecificamente, a acumulação de cargos do 

rofessor Cláudio Moraes Loureiro. Além 
desse fato, observa que o Professor recebe 
por 40 horas de trabalho e só cumpre 20. 
Segundo o Dr. Eurico Trindade Neves, pre- 
sidente do CONCUR da UFRGS, (Conse- 
lho de Curadores) a decisão do Tribunal 
Pleno da União pelo arquivamento do pro- 
cesso relativo ao ex-Reitor é correta e en- 
cerra o caso. Quanto as demais falhas apon- 
tadas, explica que a Reitoria tomou conhe- 
cimento, está examinando o que foi enun- 
ciado e, até que haja um juízo a respeito, 
nada mais são do que fatos merecedores 
de atenção. 

EXCEPCIONALIDADE 

A partir de auditoria do CISET/MEC 
(Controle Interno Setorial do MEC) a 
IRCE considerou injustificados e de duvi- 
dosa legalidade o pagamento em dobro ao 
Sr. Reitor de "importância referente a par- 
celas de férias não gozadas oportunamente 
(período aquisitivo de 07/08/88 a 06/08/82 
e 07/08/83 a 06/08/84). Tal entendimento, 
segundo a IRCE, deve-se ao fato de o Rei- 
tor ter deixado de gozar suas férias por 
"exclusiva iniciativa e decisão pessoal e ex- 
pressa opção" 

Com base nesse julgamento, o rela- 
tor da Inspetoria opina pela irregularidade 
das contas, pela aplicação de multa ao Sr. 
Ordenador das contas responsável, especial- 
mente em decorrência da impugnação dos 
gastos com o pagamento em dobro de salá- 
rios em proveito do Sr. Reitor, determina- 

SAÜDE 

Professores e alunos da UFRGS parti- 
ciparam, em 22 de setembro, passado, do 
painel "Plano de Saúde para Porto Alegre", 
onde os sete partidos postulantes à Prefei- 
tura expuseram seus projetos para o setor. 
Apenas quatro candidatos compareceram 
pessoalmente, do que se depreende o desin- 
teresse pela saúde do cidadão, já que o ple- 
nário estava composto por especialistas, 
possuidores de dados e informações especí- 
ficas sobre o setor, assim como por entida- 
des de classe, como exemplifica a presen- 
ça de representantes dos funcionários do 
Grupo Hospitalar Conceição. A promoção 
do painel ficou a cargo do Grupo de Traba- 
lho de Política de Sapude da ADUFRGS e 
inscreve-se na programação comemorativa 
dos 10 anos da fundação da Associação. 

ADP • 

O candidato da ADP fez-se represen- 
tar pelo seu vice Germano Bonow, para 
quem a ADP parte da premissa de que a m 
municipalização da saúde prevista na Cons- 
tituinte repassará recursos para a Prefeitu- 
ra. A partir daí propõe a informatização da 
Secretaria Municipal da Saúde e o'aperfei- 
çoamento dos recursos humanos existentes. 
Bonow projeta descentralizar o atendimen- 
to de urgência, desenvolver programas ao 
nível das unidades de saúde, implantar ati- 
vidades de planejamento familiar para a po- 
pulação interessada, a coordenação da rede 
hospitalar da capital e de comissões de con- 
trole de infecção hospitalar. Afirma que a 
Prefeitura deve estimular a instalação de 

do por ele próprio. Sugere ciência do fato 
ao Ministro de Estado supervisor da área, 
determina à Universidade o saneamento 
das falhas apontadas e a inclusão da UFRGS 
no Plano de Inspeção Ordinária no exercí- 
cio de 88. 

VOTO 

O Ministro-Relator, Bento José Buga- 
rin, decide pela baixa da responsabilidade 
de Ferraz, acolhendo a alegação do Diretor- 
Geral do Departamento do Pessoal da 
UFRGS, o qual afirma que no período de 
agosto de 82 a agosto de 84, o Reitor esta- 
va afastado da Universidade "por ter sido 
designado para a função de Secretário-Ge- 
ral Adjunto do MEC". 0 Ministro-Relator 
vota igualmente pelo arquivamento do pro- 
cesso, sem prejuízo da adoção das provi- 
dências sugeridas pela procuradoria. Estas 
providências são a recomendação à UFRGS, 
através do CISET-MEC, com vistas ao sa- 
neamento das falhas apontadas pela inspe- 
toria regional; a inclusão da Universidade 
no plano de inspeção ordinária no exercí- 
cio 88 e a recomendação a que se imprima 
à espécie o caráter de excepcionalidade, a 
fim de evitar-se a configuração de prece- 
dente que possa estimular a prática de con- 
ceder férias a servidores celetistas, após o 
prazo devido e previsto na CLT, acarretan- 
do ônus para o patrimônio da entidade. O 
voto do ministro foi acatado. 

ACÜMULO DE CARGOS 

Quanto ao relatório de inspeção ordi- 
nária setorial, abrangendo o período de ja- 
neiro a novembro de 86, a equipe de ins- 
peção constatou, entre outras, as seguintes 
irregularidades: 

— admissão de 168 servidores a partir 
de julho de 85, contrariando os decretos 
n9s 91.404/85 e 92.004/85; 

— admissão de 1.634 servidores e 186 
professores, sem concurso público, contra- 
riando o artigo 97, § 19 da Constituição 
Federal; 

— acumulação irregular de cargos; 
— desvio de função de servidores ad- 

mitidos como professor e desempenhando 
epcargos de procurador, contrariando o 
artigo 47 da Lei n9 3.780/60; 

— excesso de lotação do quadro de 
procurador da UFRGS, contrariando a 
Portaria n9 846/82 do DASP; 

— pagamento indevido de vantagens 
aos Procuradores e a servidores da UFRGS; 

— concessão de servidores a outros 
órgãos sem o reembolso previsto em lei; 

— cessão de servidores com inobser- 
vância da legislação pertinente; 

— retribuição de pessoal aposentado 
mediante recibo, em carater continuado. 

SANEAMENTO 

0 Inspetor-regional sugere, na con- 
clusão de seu pronunciamento, que após 
justificativas a serem oferecidas pela 
UFRGS, as falhas sejam sanadas. Pede ain- 
da a instauração de procedimento adminis- 
trativo sobre a situação do professor Lou- 
reiro. Este, segundo o relato do IRCE, foi 
admitido como professor e desviado para o 
exercício de procurador de fato, na Procu- 
radoria Geral da Universidade. Diz ainda 
que inobstante contratado e percebendo 
pelo regime de 40 horas semanais, está 
prestando serviços apenas por 20 horas se- 
manais, o que caracteriza recebimentos in- 
devidos de salários e vantagens. 

MÁCULAS 

Em sessão de 29 de junho passado, o 
Ministro-Relator, Bento José Bugarin, con- 
siderou que a Universidade está adotando, 
procedimentos administrativos que contra- 
riam frontalmente a legislação pertinente. 
Diz ainda: "Creio que a situação reinante 
naquela Universidade está a merecer provi- 
dências de molde a ser encontrada, com ur- 
gência, um solução para os problemas que 
lhes maculam a administração. E vota pela 
adoção das medidas alvitradas pelo inspe- 
tor da IRCE. 

A PROPOSTA DOS PARTIDOS 

farmacias onde não existem, fiscalizar a 
área de alimentos, integrar as atividades de 
saneamento básico da administração muni- 
cipal e desvincular as atividades de serviço 
social da secretaria da saúde. 

PL 

Para o candidato Sérgio Jockymann 
a grande novidade está na municipalização 
da saúde. Se eleito, estará em contato com 
os sindicatos do setor e com a AMRIGS, 
que, segundo o jornalista estão mais capa- 
citados para elaborar um plano de saúde. 
Jockymann se posiciona como um huma- 
nista dando o voto de minerva às propos- 
tas de especialistas. Afirma que há anos in- 
tenta-se um plano para a área que não é 
viabilizada devido â interferência políti- 
ca. 

PSB 

Citando o programa do PSB escrito 
em 1902, Fúlvio Petracco explicou que 
desde esta data seu partido distingue a 
questão do plano de saúde pública do enfo- 
que da assistência médica a saúde da popu- 
lação. O engajamento com a questão é de 
forma global, contemplando os aspectos 
psico-bio-físicos da existência humana, ca- 
Íiazes, diz o engenheiro, de concretizar a fe- 
icidade de cada um de nós.. Portanto, 

acrescentou, um projeto de saúde pública 
não se esgota com a visão terapêutica, mas 
com uma perspectiva mais ampla da profi- 
laxia que implica em educação, habitação, 

Lei de Diretrizes e Bases 

O GT política Educacional da ANDES 
elaborou um documento sobre a Lei de Diretri- 
zes e Bases da Educação Nacional a ser defini- 
da após a promulgação da Constituinte, com a 
finalidade de desencadear um amplo processo 
de discussão nas bases do Movimento Docente. 
O texto de 40 páginas está à disposição dos in- 
teressados na sede da ADUFRGS. 

ZOOTECNIA 

Sérgio Nicolaiewsky, Professor da Agro- 
nomia e presidente da ADUFRGS tomou posse 
na presidência da Sociedade Brasileira de Zo- 
otecnia em julho de 88. 

LEITURA FARTA 

A ADUFRGS recebe, além dos jornais 
diários, cerca de 30 publicações periódicas que 
coloca à disposição dos leitores. Entre os infor- 
mativos das AD's estão os da APROFURG (Rio 
Grande), ADUFU (Federal de Uberlância), 
ASDUERJ (Estadual do Rio de Janeiro), ADUF- 
PEL (Federal de Pelotas), ADUFMAT (Mato 
Grosso) A^URN (Rio Grande do Norte), 
ADUEN (Estadual de Maringá), APES (Juiz de 
Fora), ADUN1CAMP (Campinas), APUSM (San- 
ta Maria) APESB (Bagé). Você pode contar ain- 
da com boletins da APG (Pós-Graduandos da 
UFRGS), da ACCT-RJ (Associação de funcio- 
nários dos Correios e Telégrafos-RJ), dos Metro- 
viários, do CAAR (Centro Acadêmico André da 
Rocha), da ASSUFRGS (Funcionários da 
UFRGS), da Empresa de Turismo Isato, Jornal 
do Cra, Multiarte, Informaciones de la F1SE 
(Fédération International Syndicale de L'En- 
seignement), Boletin Informativo da Amnistía 
Internacional e o Boletim da ANDES. 

LANÇAMENTOS 

A livraria Palmarinca está lançando em 
setembro os seguintes títulos: HEIDEGGER E 
O NAZISMO, de Victor Farias; A DERROTA 
DO PENSAMENTO, de Alain Finkielkraut; 
HISTÓRIAS DE AMOR, de Julia Kristeva; DE- 
MOCRATIZANDO O BRASIL, da Organização 
Alfred Stepan; A EDUCAÇÃO COMO UM 
ATO POLÍTICO PARTIDÁRIO; NOVOS ES- 
TUDOS CEBRAP; O FRACASSO DO PRINCL 
PIO DO PRAZER, Moustapha Safoyan; ORI- 
GEM E EVOLUÇÃO DA IDEOLOGIA, de 
Otto Alcides Ohlweiler; FEUDALISMO TRAf- 
DO Y CAPITAL MERCANTIL,dePeter Kriedte 
e TRADIC1ÓN, REVUELTA Y CONSIENC1A 
DE CLASSE, de E. P. Thompson. 

alimentação, saneamento básico, assistência 
social, odontológica médica e farmacêutica. 

PT 

0 candidato a vice-prefeito pelo Par- 
tido dos Trabalhadores justificou a ausên- 
cia deOlívio Dutra, que cumpria seus com- 
promissos na votação final da Constituinte, 
e explicou que o PT tem uma visão progra- 
mática da saúde. Acrescentou que a saúde 
pública não se refere exclusivamente às 
questões médicas mas integram um projeto 
global onde as questões da habitação, da 
educação, do meio ambiente estão integra- 
das. Do ponto de vista específico, defende 
um sistema único de saúde estatal atendi- 
mento universalizado e hierarquizado. Ou- 
tras palavras-chave do projeto petista são 
resolutibilidade e integração das ações. 

PMDB 

Para o vereador Nilton Comin, o mu- 
nicípio deve gerir a saúde pública através 
do Sistema Unificado e Descentralizado de 
Saúde (SUDS), atuando mais na fase de 
prevenção, através de campanhas de vacina- 
ção. 

PCdoB 

A solução para os problemas com a 
saúde da população depende da solução da 
crise estrutural que vive o país, afirmou 
Raul Carrion, candidato a prefeito pelo PC 

do B. Isso é mais evidente no terreno da 
saúde, continuou, porque reflete, de forma 
quase direta, as condições de vida da popu- 
lação. Hoje, por exemplo, 698b das crian- 
ças até seis anos apresentam carências fí- 
sicas e psíquicas e 538b são desnutridas, 
ilustrou. Está previsto que nos próximos 15 
anos 3,7 milhões de crianças morrerão e 
destas, 888b antes de completar um ano de 
vida. Diante deste quadro seu partido fará 
uma série de propostas concretas, mas Car- 
rion reconhece que serão medidas paliati- 
vas, pois a questão central está ligada aos 
problemas estruturais tais como dependên- 
cia externa do país, estrutura agrária, do- 
mínio dos grandes grupos econômicos, e 
muitos outros. 

PDT 

Carlos Araújo disse que a idéia d 
unificação dos serviços de saúde vem desd 
o governo João Goulart e que a atual ac 
ministração da cidade apresentou seus ph 
nos já no primeiro semestre de 87, come 
por exemplo, a municipalização da rede bí 
sica de saúde e a passagem do atendimer 
to de emergência para o município. Os ol 
jetivos não foram atingidos porque nã 
houve repasse do governo Federal da 
3.200 milhões de 0TN's solicitadas, sob 
alegação de falta de recursos. Nesse sentidi 
também denunciou a Secretaria de Saúd 
do Estado. 


